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Processo n° 074/2015 
	

Projeto de Lei nO 060/2015 

Interessado: Prefeitura Municipal de Itapevi 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a conceder AuxIlio-Moradia e AuxIlio-
A1imentaço aos Medicos participantes do 'tPrograma Mais Medicos", corn 
atuaçâo no MunicIpio de Itapevi, e dá outras providências. 
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A Prefeitura 	 MunicpaI 
por todos, todos por 

• de 
RIA DE Itapevi 

Itapevi, 30 de Junho de 2015. 

P r sld?t nte 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

As CcmissOs at: 
ISQ Just;ca e edcçâo 

Orce' Social m Econ Serv

0".. 

Pblicos 
Finaca  

L Fiscali,  

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 

PROTOCO 10 

Enivanj" Srs da Silva 

âInara 

Tenho, nesta oportunidade, a honra 

de apresentar o incluso Projeto de Lei, o qual autoriza 0 

Poder Executivo a conceder auxIlio-rnoradia e auxIlio-

alimentaçâo, aos medicos participantes do "Prograrna Mais 

Medicos", corn atuação no MunicIpio de Itapevi. 

0 auxIlio-rnoradia sera' concedido 

para os medicos participantes do "Programa Mais Medicos", 

no MunicIpio de Itapevi, no valor mInimo de R$ 500,00 

(quinhentos reais) e rnáximo de R$ 2.500,00 (dois mil e 

quinhentos 	reais) . 	Já 	o 	auxIlio-alirnentação 	sera' 

concedido para os medicos participantes do "Prograrna Mais 

Medicos", no MunicIpio de Itapevi, no valor mInimo de R$ 

500,00 (quinhentos reais) e máxirno de R$ 700,00 

(setecentos reais) 

Insta salientar que os valores dos 

auxIlios 	serão estipulados pela 	Secretaria Municipal 	de 

F'inanças 	e Controladoria, em 	conjunto 	corn a 	Secretaria 

Municipal de 	Saüde, 	e 	definidos 	por 	Decreto 	dp,—oder 

Executivo, considerando 	a disponibilidade financirà 	e 

orçarnentária do MunicIpio. 

\ 
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por todos, todos por 	 taoe'/i 

GOVERNO Itapevq 4: 
Por firn, Os medicos beneficiados 

pelo auxIlio-moradia deverão comprovar mensairnente que 0 

referido recurso pecuniário está sendo utilizado tao 
somente para a finalidade de despesas corn moradia, através 

de declaração a ser feita pelo próprio medico. 

Diante do exposto, está plenamente 

justificada a necessidade da promulgação do Projeto de 

Lei que segue. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e 

aos seus Ilustres Pares os meus protestos de consideração 

e apreco. 

PREFEITO 

AO EXMO. SR. 

DR. JULIO CESAR PORTELA 

DD. PRESIDENTE DA CANARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 

Rua Joaquim Nunes, 65 - Centro - CEP 06653-080 - Telefone: (11) 4143-7600 



APrefeitura 
por todos, todos por ' 

SECRETARIA DE 11ape%q 
Municipal  

de Itapevi 

PROJETO DE LEI 

(AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A 
CONCEDER 	AUXILIO-MORADIA 	E 
AUX±LIO-ALIMENTAçAO AOS MEDICOS 
PARTICIPANTES DO "PROGRAMA MAIS 
MEDICOS", COM ATuA(;AO NO MUNICIPIO 
DE ITAPEVI, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS) 

JACI TADEU DA SILVA, Prefeito do 
MunicIpio de Itapevi/SP, no uso 
das atribuicöes que ihe são 
conferidas por Lei, 

FAZ SABER - que a Cãrnara Municipal 
aprovou e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei: 

Art. 10  - Fica o Poder Executivo 
autorizado a conceder auxIlio-moradia e auxIlio-
alimentação, aos medicos participantes do "Programa Mais 
Medicos", corn atuação no MunicIpio de Itapevi, nos termos 
da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, da 
Portaria Interministerial n° 1.369, de 08 de julho de 2013 
e da Portaria do Ministério da Saüde n° 30, de 12 de 
fevereiro de 2014. 

Art. 2° - 0 auxIlio-moradia sera' 
concedido exclusivamente para os medicos participantes do 
"Programa Mais Medicos", em efetivo exercIcio de suas 
atribuiçoes na Rede Püblica de Saüde do MunicIpio de 
Itapevi, no valor mInimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) e 
máximo de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), de 
acordo corn o artigo 30  da Portaria do Ministério da Saüde 
n° 30, de 12 de fevereiro de 2014. 

Art. 30  - 0 auxIlio-alirnentação 
sera concedido exciusivamente para os medicos 
participantes do "Programa Mais Medicos", em efetivo 
exercicio de suas atribuiçöes na Rede Püblica de Saüde do 
MunicIpio de Itapevi, no valor rnInimo de R$ 500,00 
(quinhentos reais) e máximo de R$ 700,00 (setecentos 
reais), de acordo corn os artigos 90  e 10 d P rtaria do 
Ministério da Saüde n° 30, de 12 de fevereirq e 014. 

S 
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Carnira MuuciPaI

SECGREOTVAREIRAN  D
O
E  

I   Itapevi 
Art. 4° - 0 valores do auxilio-

moradia e do auxIlio-alimentação, após estipulados pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Controladoria, em 
conjunto corn a Secretaria Municipal de Saüde, serão 
definidos por Decreto do Poder Executivo próprio para este 
fim, obedecendo os limites mInirno e máximo determinados 
nos artigos anteriores, e considerando a disponibilidade 
financeira e orçamentária do MunicIpio. 

Art. 5° - Os valores mensais dos 
respectivos auxIlios serão depositados pela Prefeitura de 
Itapevi, na conta bancária de titularidade de cada medico. 

Art. 60  - Os auxIlios serão 
concedidos pelo prazo de permanência do medico no 
T'Programa Mais Medicos" no MunicIpio de Itapevi. 

Parágrafo ünico - Caberá a 
Secretaria Municipal de SaCde, corn a prévia aprovação da 
Secretaria Municipal de Finanças e Controladoria, a 
análise para a concessão ou revogação dos auxIlios de que 
trata a presente Lei. 

Art. 	7 0 	- 	As 	atividades 
desernpenhadas no âmbito do "Programa Mais Medicos" não 
criarn vInculo ernpregatIcio de qualquer natureza corn a 
Prefeitura Municipal de Itapevi, nos terrnos do artigo 17 
da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013. 

Art. 8 0  - Nos termos do parágrafo 
40  do artigo 30  da Portaria do Ministério da SaCde n° 30, 
de 12 de fevereiro de 2014, Os medicos beneficiados pelo 
auxIlio-moradia deveräo comprovar rnensalrnente que 0 

referido recurso pecuniário está sendo utilizado tao 
somente para a finalidade de despesas corn moradia. 

§ 10 - A comprovação de que trata 
o caput deste artigo deverá ser feita diretarnente junto a 
Secretaria Municipal de Saüde, através de declaração 
escrita do próprio medico, informando que todo o valor 
referente ao respectivo auxIlio é utilizado exclusivarnente 
em gastos corn moradia. 

§ 20 - Caso o medico 	neficiado 
não apresente a declaração de que trata o arágrafo 
anterior ate o Ultimo dia do rnês de rebe i ento do 

Rua Joaquim Nunes, 65— Centro -CEP 06653.080 - Tetefone: (11)414 .7600 
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APrefeitura  

por todos, todos por 	 de Itapevi 

SECRETARIA DE 
GOVERNOI 11ape%q 

auxilio, o pagamento do mesmo no mês seguinte sera' 
suspenso pela Prefeitura, ate sua regularização. 

§ 
30 - Q medico que apresentar 

declaração falsa acerca da utilização do benefIcio ou 
sobre qualquer outro dado, responderá pelo crime de 
Falsidade Ideológica, tipificado no artigo 299 do Código 
Penal. 

Art. 90 - As despesas decorrentes 
com a execucão desta Lei correrão por conta das dotacöes 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - F'ica o Poder Executivo 
autorizado a proceder as alteraçoes decorrentes da 
implantação desta Lei, especialmente no que se refere aos 
critérios previstos no anexo de metas fiscais, constantes 
da Lei Municipal que dispöe sobre as diretrizes para a 
elaboração da Lei Orçamentária para o exercIcio de 2015. 

Parágrafo ünico - Na elaboração do 
orçamento, inclusive para os exercIcios subsequentes, 0 

Poder Executivo adotará as medidas necessárias ao 
atendimento do disposto no artigo 14, da Lei Complementar 
Nacional N° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicaçäo, revogadas as disposicöes 
em contrário. 

Prefeitura do MunicIpio de Itapevi, 30 de junho de 2015. 

JACI TADEU DLVA 
PREFEITO 

Rua Joaquim Nunes, 65 - Centro - CEP 06653-080 - Telefone: (11) 4143-7600 



1canra Municipal 

de Itapevi 

Folha 	 - 

CERT1DAO 

Certifico e dou fé que 0 presente PROJETO DE LEI no 	foi autuado e registrado 
como processo ntmero --1 / 2A! S 

Itapevi, 02..  de 
	

de2Ois. 

Cailos Fernandes 
Emerson Carlos FernAUAW LegislativO 
Auxiliar Legis1atiFara Municipal de Itapevi 

A Secretaria 

Providenciar a inclusâo, para a leitura do EXPEDIENTE 
da Sessäo Legislativa Extraordinária, que se rea!izará no 
proximo dia J9_/_ 	/_2-os após o que, deverá ser 
encaminhado as Comissöes Competentes. 

Itapevi, 	de -jiLb 
	

de 20 

JUUO CE AR PORTELA 

- 	 Pres)dente 

CERTJDAO 

Certifico e dou fé que 0 presente PROJETO DE LEI foi lido no EXPEDIENTE. 

Itapevi, It de 	de 20j5. 

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiliar Legislativo I 



C~f~~~unicipa{ 

de Itapevi 

Folha N° f_U_— 

PROJETO DE LEI N°201 

Fica designado o 

de 	Justica 	/ e 

Relator do Presente 

e IV~embro da Comissao 

I Rid&cao. 	Sr. 

para ser 

Rodrigues 

Presidente da Coin 	ustica e Redacdo 



Cmara Municipai 
de Itapevi 

PROJETO DE [[I No CC /2013 
	

oIha N° 

Fica designado o Vereador e Niembro da Comissão 

Ie 	Finanças 	e 	Orçarnento, 	Sr. 

L dru_ ' D.Lk 	 , para ser 

Relator do Presente Projeto de Eel. 

Eduardo Sanches Casagrande 

Presidente da Cornissáo de Finanças e Orcamento 



rI1 

evi 
JIJNTABA  

Junto aos autos: 

1 - Cópia da Convocação para Sessão Extraordinária; 

2 - Cópia do Protocolo da Convocação; 

3 Cópia da Pauta da Sessão. 

ItapeviO 	de L,JkO 	de 201. 

aria laudia Maia Costa 
Assistente Legislativo I 



Errersor 
Auxillar Legisiativo 

Axiliar 	 apevi 

Mesa: 

Presidents: JL 

Vice-presiderite: 

1° Secretário: 

2 0 Secretário: 

3 Secretário: 

Vereadores: 

AKDENIS 40iAMAD 

LEXANDRE DOS SA 

ANTONIO CARL/0'\S D 

OLAUDIC ANDRE 0. 

OLAJDI'D DT?A 3A 

EDrJARDO SANCHES 

ERONDINA FERREIR 

:NAC:A MARIA NJN 

JOS LEMES JORGE 

LUCIANO CE OLiVE 

PAULO ROGIRIC C 

)OBERTC 310DRGES C 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI, 
- Estado de Säio Paulo - 	

ltpeVi 

Folha N' 
PROTOCOLO 

Recebi c6ia cia Convocacâc referent-- a Sessào Legislative 
Extracrdinária de 14/07/2015 as 9hs. 

Rua Arnaldo Sergio Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - Itapevi - SP - CEP. 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - wwwcamaraitapevi.sp.ov.br  



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de Sâo Paulo - 	 MuiCpa 

cie ltpev 

Folha PROTOCOLO 

Recebi côpia da Ccnvocaçào referente a Sessào Legislativa 
PF 	Ext.raordjnârja de 14,'07/2015 as 9hs. 

Presidente: JULIO CESAR PORTELA_____________________________ 

Vice-residente: ANDERSON CAVANHA 

1° Secretá 	 Irio: CAMILA GODC DA SILVA 

2° Secretário: ADRIANO CAMARGO  

33  Secretário: IVONILDO ANDRADE DA FlORA_______________________ 

Vereaclores: 

A(DENIS MOHANAD (OURANI_______________________ 

ALEXANDRE DOS SANTOS RODRIGUES 

ANTONIO CARLOS DE PAULO 

CLAUDIO ANDRE C. A. LOPES 

CLAUDIO DUTRA BARROS 

EDUARDO SANCHES CASAGRANDE 

ERONDINA FERREIRA GODOY 

INACIA MARIA NUNES DOS SANTOS 

JGS LEMES 20RG5 

LUCIANO DE OL:vE:RA FARIAS 

PAULO ROGIRO DE ALMEIDA 

ROBERTO BORG&S DE MIRANDA 

Itapevi 08 de juiho de 201. 

Emerson Carlosandes 
Emerson Carlos Fernandes 

Auxiliar Legis1atiI4 rISat1VOt 
Càmara MmNOO ge tWpeyl  

Rua Arnaldo Sergio Cordeiro das Neves, 80 - V/la Nova Itapevi - Itapevi - SF - CEP: 06694-090 
Fone: ('11) 4141-4472 - wwwcamaraitapevi.sp.ov.br  



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 	 Cârnrzi i1unicipaI 

de Itapevi 
ftolha llo 	a3 

Convocagdo 

De acordo corn o Art. 22 da Lei Orgânica, 

Arts. 136 e 137 do Regiraento Interno desta Casa in 

demais  -.Lo-r,-,,Las 	-L vigenLes corn aritecedêricia minima 

de 24 (vinte e quaro horas), CONIJOCO \Tossa Excelência 

a participar da Sessão Legislativa Extraordiriária, a 

realizar-.se  aos 14 dias do mês de juiho de 2015 as 

09:00 horas, 	a r a discussäo e votaçào dos 2rojetos 

cons:antes da cau.ta que ora enoarninho 

Cmara Municipal de Itapevi, 08 de 
juiho de 2015. 

Atenciosarnente, 

Rua Arnaldo Sergio Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - Itapevi - SP - CEP. 06694-090 
fl fl 1I41-4472 1A,,wc1rnqc,vc,jtclflpvj c,, crnvhr 



C A mara Municipall 

de Itapevil  

Folha N 

ROTEIRO DA la SESSAO ORDINARIA, DA 3  SESSAO LEGISLATIVA 
EXTRAORDINARIA, DA 13  LEGISLATURA DA CAMARA MUNICIPAL DE 
IT A PFVI 

Dia 14/07/2015 

LEITURA DA BIBLIA 

As ComissOes: - 

Projeto de Lei n° 060/2015 - do Executivo: Autoriza o Poder Executivo a conceder 
AuxIlio-Moradia e AuxIlio-Alirnentaçäo aos Medicos participantes do 'Programa Mais 
Medicos", corn atuaçào no MunicIpio de Itapevi, e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 072/2015 - do Executivo: Altera dispositivos da Lei n° 2.240, de 24 
de marco de 2014, que dispOe sobre o Piano de Carreira e Rernuneraço dos integrantes 
do quadro do MagistCrio Pitblico do MunicIpio de Itapevi, e dá outras providências. 

Req. 632 autores Todos os Vereadores: Requer regime de urgência para discussão e 
votação dos Projetos de Lei n° 060/2015- do Executivo e n° 072/2015- do Executivo. 

ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei n° 056/2015- do Executivo: DispOe sobre a desafetaçào e afetação da 
I 

rea descrita, e dá outras providências. 
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APrefeitura 	 d' Itapevi 
por todos, todos por 

• Foiha N' 
SECRETARIA DE 

GOVERNO 

Itapevi, 08 de Julho de 2015. 

PAL DEAPE V 

OfIcio S.G. NO 677/2015 	 0 8 UL 2015 

Ref.: Pedido de Sessâo Legislativa Extraordinár4.a 	~Ia IaCOSt 
I 	- Li tattvol 

Venho por meio deste, solicitar bs bons 

préstimos de Vossa Excelência, no sentido de requerer 

CONVOCAçAO DE SESSAO LEGISLATIVA EXTRAORDINARIA, nos termos do 

artigo 22 da Lei Orgânica do Municipio de Itapevi, entre os 

dias 10 e 31 de julho de 2015. 

Seguem abaixo os Projetos Lei objeto da 

convocação ora reguerida, bern corno os motivos que justificarn o 

interesse püblico relevante, de que trata o artigo 22 da Lei 

Orgânica: 

I - Mensagern NO 016/2015 (protocolada 

em 30/06/15) - Assunto: autoriza o Poder Executivo a conceder 

auxIlio-moradia 	e 	auxIlio-alimentação 	aos 	medicos 

participantes do "Programa Mais Medicos", corn atuação no 

MunicIpio de Itapevi, e dá outras providências. 

A pretendida Lei é necessária para que 

haja a regularizacao do Prograrna no MunicIpio, e para que 

haja o regular pagamento dos beneficios por parte do Poder 

Executivo aos medicos participantes do Prograrna. 

II - Mensagern N O 015/2015 (protocolada 

em 24/06/15) - Assunto: d

nEP 

ação de irnóvel, de 360,00 

metros quadrados, da categor bens de uso cornum do povo e 

Rua Joaquim Nunes, 65 - Centro53-080 - Telefone: (11) 4143-7600 



APrefeitura 	 Crnara Mu n p c C.

por todos, todos por 
• de !tapevt 

SECRETARIA DE
GOVERNO 1peviO...- 	hN°/6 

afetação para a categoria de bens de uso especial. 

A desafetacão e afetaçäo como bern de 

uso especial se dará para a construcäo de urn novo prédio, 

para sediar o Centro de Referência da Assistência Social - 

CRAS Vila Aurora, sendo que atualmente este CRAS nào suporta 

mais a atual demanda de atendimentos, além de não possuir a 

acessibilidade devida a urn prédio püblico, o que traz 

urgência a construção do novo prédio. 

III - Mensagem No 017/2015 - 0 

dispositivo legal que se pretende criar concede o recebimento 

da sexta-parte dos seus vencimentos, aos Servidores 

integrantes do Quadro do Magistério Püblico Municipal, que 

comprovem 20 (vinte) anos exclusivamente de tempo de efetivo 

exercicio das funçoes de magistério na educação infantil e no 

ensino fundamental e mé'dio. 

Sem mais para o mornento, aproveito a 

oportunidade para renovar meus protestos de eleva estima e 

distinta consideração. 

JACI "TADEU  VA: - 

PREFEITO 

AO EXHO. SR. 

DR. JULIO CESAR PORTELA 

DD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 

Rua Joaquim Nunes, 65 - Centro - CEP 06653.080 - Telefone: (11) 4143.7600 
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de t:pevi 
.JIJI'%TADA 

Junto aos autos: 

1 - Lei Federal 12.871, de 22 de outubro de 2013; 

2 - Portaria Interministerial N2  1.369, de 8 de juiho de 2013; 

3— Requerimento de Urgência Ng 634/2015. 

Itapevi, V1. de 	de 201L. 
/Th 

dia Maia Costa 
Legislativo I 



ADVERTENCIA 

Este texto não substitul o publicado no Dirio Oficial da Uniäo 	 pev 

N. 

Ministérlo da Saáde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA INTERMINISTERIAL No 1.369, DE 8 DE JULHO DE 2013 

DispOe sobre a implementacâo do Projeto Mais Medicos para 
o Brash. 

Os MINISTROS DE ESTADO DA SAUDE E DA EDucAcAo, no uso das atribuiçoes que [he conferem os incisos I e II do 
parágrafo ünico do art. 87 da Constltuicão, e 	. 

Considerando o inciso III do art. 200 da Constituicao Federal, que atribui ao Sistema Unico de Saüde (SUS) a competência de 
ordenar a formacao de recursos humanos na area de saUde; 

, 	Considerando a inciso Ill do art. 60 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que inclui no campo de atuacäo do Sistema 
Unico de SaUde (SUS) a ordenacao da formacão de recursos humanos na area da saUde; 

Considerando a Medida ProvisOria n° 621, de 8 de julho de 2013, que dispOe sobre 0 Programa Mais Medicos e dã outras 
providências; 	 . 

Considerando o Decreto n° 7.508, de 21 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n° 8.080, de 1990, para dispor sobre a 
organizacäo do SUS, o planejamento da saüde, a assisténcia a saüde, e a articulacao interfederativa; 

Considerando o Decreto n° 7.385, de 8 de dezembro de 2010, que instituiu o Sistema Universidade Aberta do Sistema Unico de 
Saüde (UNA-SUS) e dã outras providencias; 

Considerando a Portaria Interministerial no  2.087/MS/MEC, de 10  de setembro de 2011, que institui o Programa de Valorizaçao 
dos Profissionais da Atencao Básica (PROVAB); 

Considerando a Portaria n° 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Politica Nacional de Atencão Bãsica, 
estabelecendo a r,evisäo de diretrizes e normas para a organizaçao da Atençao Básica, para a Estrategia Saüde da Familia (ESF) e o 
Pro-grama de Agentes Comunitános de Saüde (PACS); 

Considerando a necessidade de garantir atençao a saüde as populaçOes que vivem em areas de dificil acesso e/ou de 
populaçOes de rnaior vulnerabilidade nos Municipios que concentram 20% ou mais da populacäo vivendo em extrema pobreza; 

Considerando a dificuldade de alocação de profissionais de saüde em areas de major vulnerabilidade econôrnica ou social e as 
necessidades das populaçoes que vivem nas eapitais e regiOes metropolitanas e as necessidades especificas da populacao indigena; 
e 

Considerando a necessidade da participaçao e colaboraçao efetiva do Ministério da Saüde corn os Estados, Distrito Federal e 
Municipios no processo de alocaçao, provimento e fixacao de profissionais de saüde em seus limites territoriais, resolvem: 

CAPITULO I 

DIsPosIcOEs GERAIS 

Art. 10  Esta Portaria dispöe sobre a imptementaçao do Projeto Mais Medicos para o Brasil. 

Art. 20  0 Projeto Mais Medicos para o Brasil tern a final jdade de aperfeiçoar medicos na atencao básica em saüde em regiOes 
prioritárias para o Sistema Unico de Saüde (SUS), mediante oferta de curso de especializaçäo por instituicão püblica de educação 
superior e atividades de ensino, pesquisa e extensão, que terá componente assistencial mediante integracão ensino-serviço. 

Art. 30  0 Projeto Mais Medicos para o Brasil tern os seguintes objetivos especIficos: 

I. - aprimorar a formaçao médica no Brasil, assegurando major experiencia no campo de prãtica durante o processo de formaçao; 

II - ampliar a inserçao do medico em fomiaçao nas unidades de atendimento do SUS, aperfeiçoando o seu conhecimento sobre 
a realidade da saüde da populacao brasileira; 

Ill -fortalecer a politica de educacao permanente corn a integraçao ensino-servico, por meio da atuaçao das instituiçoes püblicas 
de educacào superior na supervisäo acadêmica das atividades desenvolvidas pelos medicos; 

IV - prornover a troca de conhecimentos e experléncias entre profissionais da saüde brasileiros e rnédicos forrnados em 
instituiçOes estrangeiras; e 

V - aperfeiçoar medicos nas politicas püblicas de saüde do Brasil e na organizacao e funcionarnento do SUS. 

Art. 40  Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se: 



- medico participante: medico intercambista ou medico formado em instituiçao de educacao superior brasUeiraou corn diplogia 
reval'dado no Brasil; 	 de ItpvI , 

II - medico intercambista: medico formado em instituicao de educaçao superior estrangeira corn habilitação parao  exercicio da 
rnedicina no exterior; 

Ill - regioes prioritArias para a SUS: areas de dificil acesso, de dificil provimento de medicos ou que possuam populacOes em 
situaçao de major vulnerabilidade, definidas com base nos critérios estabelecidos pela Portaria n° 1.377/GM/MS, de 13 de junho de 
2011. e que se enquadrem em pelo menos urna das seguintes condiçOes: 

a) ter a Municipio 20% (vinte por cento) ou mais da populacao vivendo em extrema pobreza, corn base nos dados do Ministério 
do Desenvolvirnento Social e Combate a Fome (MDS), disponiveis no endereco eletrOnico www.mds.gov.br/sagi;  

b) estar entre os 100 (cem) Municipios corn mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes, corn as mais baixos niveis de receita 
püblica "per capita" e alta vulnerabilidade social de seus habitantes; 

c) estar situado em area de atuaçao de Distrito Sanitário Especial Indigena (DSEI/SESAI/MS), Orgao integrante da Estrutura 
Regimental do Ministério da Saüde; au 

d) estar em rcgiOcs censitarios 4 (guatro) c 5 (cinco) dos Municipios, conforme Fundacao Instituto Brasilciro de Geografia e 
Estatistica (IBCE); 

d) estar nas areas referentes aos 40% (quarenta par cento) dos setores censitérios COT Os rnaiares percentuais de populacao 
em extrema pobreza dos Municipios. (Redaçao dada pela PRI GM/MS/MEG n° 1493 de 18.07.2013) 

IV - Municipios elegiveis: são aqueles que pass uam areas em uma das situacoes elencadas no inciso III, podendo participar do 
Prajeto mediante manifestacao de interesse e celebração de ten-no de adesão e compromisso; 

V -Municipios participantes: MunicIpios elegiveis que tiveram aprovados a seu pedido de adesão ao Projeto Mais Medicos para 
a Brasile que celebraram as respectivos termas de adesão e compromisso para participacão no Projeto; 

VI - supervisor: profissianal medico responsavel pela supervisãa profissional continua e permanente do medico participante; 

VII - tutor académico: docente medico responsével pela orientação acadêmica e pelo planejamento das atividades do 
supervisor; 

VIII - ten-no de adesão e cornpromisso do medico participante: instrumenta jurIdico celebrado entre a Ministério da SaCde e o 
medico contendo as atribuicoes, respansabilidades, candiçöes e local para desenvolvimento das atividades do Projeta; 

IX - termo de adesão e compromissa do MunicIpia: instrurnento juridico de cooperação celebrado entre a União, par meio do 
Ministerio da SaCde, e a MunicIpia no qual são especificadas as responsabilidades de cada ente para a execução do Projeto; 

X - terma de adesão e campramisso das instituiçöes püblicas de educacão superior brasileiras: instiurnento juridico de 
caaperacaa celebrado entre a Uniãa, par meia do Ministéria da Educacaa, e as instituicOes para tutaria e acompanhamento acadêmico 
do Prajeto; e 

XI - região de saUde: espaco geografico continua canstituido par agrupamentas de Municipios lirnitrafes, delimitado a partir de 
identidades culturais, econOmicas e saciais e de redes de camunicação e infraestrutura de transpatles compartilhadas, cam a 
finalidade de integrar a organizacaa, a planejarnento e a execuçao de acoes e serviços de saCde. 

CAPITULO II 

DA ExECucAo DO PROJETO MAIS MEDICOS PARA 0 BRASIL 

Art. 5° 0 Prajeto Mais Medicos para a Brasil sera executado par meio de instrumentas de articulaçãa interfederativa, 
caaperaçãa cam instituiçoes de educacãa superior, programas de residência médica, escolas de saCde pCblica e mecanismos de 
integração ensinaservica, especialmente cam a realizacãa das seguintes acOes: 

I - aperfeiçoamenta na area de atenção básica a saüde em regiöes prioritãrias para a SUS de medicos formados em instituicOes 
de educacão superior brasileiras ou cam diploma revalidada no Brasil -, 

II - aperfeicoamento na area de atencãa basica a saüde em regioes prioritarias para a SUS de medicos farmados em 
instituiçOes 
de educaçao superior estrangeiras corn habilitacão para a exercicio da medicina no exterior, par meia de intercãmbio internacianal; e 

III - aperfeiçaamenta na area de atencão hCsica a saCde em regioes prioritarias para a SUS, de profissianais de saCde farmados 
em instituicOes de educacãa superior brasileiras, par meia de intercãmbia internacional. 

Art. 6° 0 Prajeta Mais Medicos para a Brasil sera executada em cooperacãa corn: 

I - Orgãos e entidades da administraçãa pUblica. direta e indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e 
cam cansOrcias pUblicos; 

II - as instituiçoes de educacãa superior brasileiras, programas de residéncia médica, escolas de saüde püblica e autras 
entidades privadas. mediante terma de compromissa; e 

Ill - corn instituiçOes de educacão superior estrangeiras e organismas intemacianais, mediante instrumentas especificas. 

Art. 7° Fica constituida a Caordenacão do Projeto Mais Medicos para a Brasil, compasta par representantes, titular e suplente. 
dos seguintes Orgãas e entidades: 



- 3 (trés) representantes do Ministério da Saüde, sendo pelo menos 1 (urn) da Secretaria de Gestão do Trabaiho e da 
Educaçao na SaUde (SGTES/MS), que a presidirá: e 

II - 3 (trés) representantes do Ministério da Educacäo, sendo pelos menos 1 (urn) da Secretaria de Educaçao Superior (SESuI 
MEC). 

§ 1° Os representantes titulares e suplentes serão designados em ato conjunto dos Ministros de Estado no prazo de 3 (trés) 
dias contado da data de publicaçéo desta Portaria. 

§ 20  A Coordenação do Projeto poderá convidar representantes de outros Orgãos e entidades, püblicas e privadas, bern corno 
especialistas em assuntos Tigados ao tema, para cooperar corn a Coordenaçao. 

§ 3° A SGTES/MS fornecerá o apoio administrativo necessãrio para o desenvolvirnento das atividades £U.flgjpItOda 
Coordenaçao do Projeto. 	 Cmara Municipal 

Art. 8° Compete a Coordenacão do Projeto Mais Medicos para 0 Brasil: 	 de Itapevi 

- coordenar, monitorar e avaliar as acoes pertinentes ao Projeto; 	 N° 	Y7 

II - promover a permanente articulacao entre Os Orgaos e entidades, pUblicas e privadas, instituiçbes de educacão superior 
estrangeiras e organismos internacionais participantes das acoes integrativas do Projeto; 

II - avaliar e aprovar as rnanifestacoes de interesse em aderir ao Projeto apresentadas pelos Municipios elegiveis; 

IV - recomendar e solicitar aos Orgaos e entidades pUblicas, no àrnbito de suas competências, a expedicao de atos normativos 
essenciais ao disciplinarnento e operaçâo do Projeto; 

V - deliberar, nos termos desta Portaria, acerca da exclusão de entes federativos, Orgaos, entidades, instituicOes e organismos 
desligamento de medicos participantes do Projeto; 

VI - expedir atos de comunicacao e de expediente; 

VII - requerer ao Conselho Regional de Medicina a emissäo de registro provisOrio dos medicos intercarnbistas; 

VIII - subsidiar o Comité Gestor e o Grupo Executivo do Programa Mais Medicos; 

IX - definir. em conjunto corn o Sisterna Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS) e as instituicoes püblicas de educacão 
superior brasileiras, o mOdLilo de acolhimento e avaliaçao que serA oferecido aos medicos intercambistas no ãmbito do Projeto: 

X - definir, em conjunto corn o UNA-SUS e as instituicOes püblicas de educaçao superior brasileiras, o curso de especializaçäo 
em atençao bãsica a saüde e demais atividades de pesquisa, ensino e extensäo que seräo oferecidos no ãrnhito do Projeto e a 
respectiva metodologia de acompanhamento e avaliação: 

Xl - definir os Municipios em que os medicos participantes desenvolveräo as atividades de ensino, pesquisa e extensão no 
âmbito do Projeto; 	 - 

XII - remanejar os medicos participantes para outros Municipios na hipOtese de exclusão de Municipio do Projeto ou, a seu 
critério, em situaçöes excepcionais devidamente fundamentadas; 

XIII - constituir ComissOes Estaduais do Projeto Mais Medicos para o Brasil: e 

XIV - executar outras medidas necessárias para o curnprimento de suas atribuiçOes. 	 - 

§ 10  As ComissOes Estaduais do Projeto Mais Medicos para o Brasil constituem instäncias de coordenaçao, orientacao e 
execuçäo das atividades necessérias a execução do Projeto no ämbito da respectiva Unidade da Federacao. 

§ 2° As funcOes das Comissöes Estaduais do Projeto Mais Medicos para o Brasil poderão ser desempenhadas pelas 
ComissOes de Coordenaçao Estadual e do Distrito Federal do Programa de Valorização do Profissional da Atencao Básica (PROVAB) 
de que trata a Portaria n° 568/GM/MS. de 5 de abril de 2013. sem prejuizo de suas atribuiçoes. 

CAPITULO III 

DASCOMPETENCIAS 	 - 

Art. 9° Compete ao Distrito Federal e aos Estados participantes do Projeto Mais Medicos para 0 Brasil, nos termos de ajuste 
especifico: 

I - atuar em cooperacao corn os elites federativos, instituiçOes de educacäo superior e organismos internacionais, no ârnbito de 
sua competéncia, para execucao do Projeto; 

II - conipor as CornissOes Estaduais do Projeto; e 

Ill - adotar as providéncias necessárias para a realizaçéo das acOes do Projeto no seu âmbito de atuaçao. 

Art. 10. Compete ao Distrito Federal e aos Municipios participantes do Projeto Mais Medicos para o Brasil, sem prejuizo de 
demais responsahilidades a serem definidas em editais especificos e terrno de adesao e cornpromisso: 

- atuar em cooperacao corn os entes federativos, instituiçOes de educaçäo superior e organismos internacionais, no arnbito de 
sua cornpeténcia, para as açOes de execucao do Projeto: 

11 - adotar as providéncias necessérias para a realizaçao das acoes previstas no terrno de compromisso firmado: 



Ill - inserir Os medicos em equipes de atencão bãsica nas modalidaçles previstas na Poiltica Nacional de Atencao Básica, nos 
terms da Portaria n° 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, em regioes prioritárias para o SUS, respeitando-se os critérios de 
distribuicao estabelecidos neste Projeto; 

IV - fornecer condicöes adequadas para o exerciclo das atividades dos medicos, conforme exigencias e especificacoes da 
Polltica Nacional de Atençao Básica, disponIveis no endereco eletrOnico http://maismedicos.saude.gov.br, tais como ambientes 
adequados corn segurança e higiene, fomecimento de equipamentos necessários, instalaçOes sanitárias e mInirnas condicoes de 
conforto para o desempenho das atividades; 

V - inscrever o medico participante do Projeto recebido pelo MunicIpio no Sistema Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
SaUde (SCNES) e identificá-Jo na respectiva equipe de atencao bAsica em que atuará, nos termos de ato especifico do Ministro de 
Estado da Saüde; e 

VI - exercer, em conjunto corn o supervisor, o acornpanhamento e a fiscalização da execucao das atividades de ensinoservico, 
.inclusive quanto ao cumprimento da carga horária de 40 horas semanais prevista pelo Projeto para os medicos participantes, 
ressalvadas as especificidades das equipes de saüde da familia ribeirinhas e fluviais, e das atribuicOes previstas na Politica Nacional 
de Atencao Básica, essenciais para a validaçao e recebimento da bolsa destinada ao medico, por melo de sistema de informaçao 
disponibilizado pela Coordenacäo do Projeto. 

Art. 11. A participacao dos MunicIpios e do Distrito Federal na execuçao do Projeto serã fornializada corn a celebração de termo 
de adesão e cornpromisso, nos terrnos de edital a ser publicado pela 000rdenac5o do. Projeto, que deverá conter, no rnInimo, as 
seguintes clausulas: 

I - näo substituir Os medicos que já cornponham as equipes de atençao básica pelos participantes deste Projeto; 

II - manter, durante a execucao do Projeto, as equipes de atençao bésica atualmente constituidas corn profissionais medicos 
näo participantes do Projeto; 	 ------ 	. . - 

Cmra MunftII 
III - oferecer moradia para omédico participante do Projeto, conforme critérios estabelecidos no edital; 	d@ Itipoi 
IV - garantir alimentaçao adequada e fornecirnento de agua potável; e 

V - cornpromisso de adesão ao Prograrna de Requaiificaçao de Unidades Básicas de SaUde (Requalifica UBS), do Ministério da 
Saüde, em caso de infraestrutura inadequada para a execucao das acoes do Projeto. 

Art. 12. Compete as instituicoes pUblicas de educacao superior brasileiras, escolas de saUde pUblica e outras entidades 
privadas participantes do Projeto: 

I - atuar em cooperaçao corn os entes federativos, instituiçOes de educaçao superior e organismos internacionais, no âmbito de 
sua competéncia, para execucao do Projeto; 

II - monitorar e acompanhar as atividades executadas pelos medicos participantes, supervisores e tutores académicos no 
ârnbito do Projeto; 

III - coordenar o desenvolvirnento acadêmico do Projeto: 

IV - indicar os tutores acadêrnicos do Projeto; 

V - realizar a selecao dos supervisores do Projeto; 

VI - ofertar os mOdulos de acoihimento e avaliacao aos medicos intercambistas; 

VII - ofertar curso de especializaçao e atividades de pesquisa, ensino e extensäo aos medicos participantes, que terã 
cornponente ass istencial mediante integraçao ensino-servico; e 

VIII - executar outras rnedidas necessãrias para a execucao do Projeto. 

Art. 13. A participaçao das instituiçöes pUblicas de educaçao superior brasileiras ha execucao do Projeto será formalizada 
mediante termo de adesão, na forma definida em edital a ser publicado pelo Ministérlo da Educacao. 

Art. 14. Os tutores acadêmicos serão indicados pelas instituiçOes pUblicas de educacao superior brasileiras para atuar nas 
açOes de aperfeicoarnento do Projeto e terão, no mInimo, as seguintes atribuicOes: 

I - coordenar as atividades acadêmicas da integraçao ensinoserviço, atuando em cooperaçao corn os supervisores e os 
gestores do SUS: 

II - indicar, ern piano de trabaIho, as atividades a serem executadas pelos medicos participantes e supervisores e a metodologia 
de acompanhamento e avaIiaçao; 

III - rnonitorar o processo de acompanharnento e avaliaçao a ser executado pelos supervisores, garantindo sua continuidade; 

IV - integrar as atividades do curso de especializaçao as atividades de integracao ens ino-serviço: 

V - relatar a instituiçao püblica de ensino superior a qual estã vinculado a ocorrência de situacoes nas quais seja necessária a 
adoçao de providências pela instituiçao; e 

VI - apresentar relatOrios periódicos da execucao de suas atividades no Projeto a instituição pUblica de ensino superior a qual 
está vinculado e a Coordenaçao do Projeto. 

Paragrafo Unico. A Coordenaçao do Projeto poderá definir outras atribuiçoes para os tutores acadêrnicos além das previstas 



neste artigo. 

Art. 15. Os supervisores serão selecionados pelas instituiçOes püblicas de educacao superior brasileiras, escolas de sa(ide 
piblica e outras entidades privadas para atuar nas açOes de aperfeiçoamento do Projeto e terão, no minirno, as seguintes atribuiçOes: 

- realizar visita periOdica para acompanhar atividades dos medicos participantes; 

II - estar disponivel para os medicos participantes, por meio de telefone e "Internet'; 

Ill - aplicar instrumentos de avaliaçao; e 
l

Ca"mara Municip1 I 
de Itapevi 

Folha No (2J 

IV - exercer, em conjLlnto corn o gestor do SUS, o acornpanhamento e a avaliacão da execucao das atividades de 
ensinoserviço, inclusive quanto ao cumprirnento da carga horãria de 40 (quarenta) horas sernanais prevista pelo Projeto para Os 

medicos participantes, essenciais para o recebirnento da bolsa destinada ao medico. por meio de sisterna de informacao 
disponibilizado pela Coordenacão do Projeto. 

Paragrafo Cnico. A Coordenacao do Projeto poderá definir oLitras atribuicOes para os supervisores além das previstas neste 
artigo 

CAPITULO iv 

DO MODULO DE ACOLHIMENTO E AvALIAcA0 DE MEDICOS INTERCAMBISTAS 

Art. 16. 0 MOduIo de Acoihimento e Avaliacao dos medicos intercambistas será executado na modalidade presencial, corn 
carga horária minima de 120 (cento e vinte) horas, e contemplara conteUdo relacionado a Iegislaçao referente ao sisterna de saOde 
brasileiro, funcionamento e atribuiçOes do SUS, notadamente da atençao bãsica em saUde, e Lingua Portuguesa. 

§ 1° A forrnulaçao do MOdulo de Acolhimento e Avaliaçao dos medicos intercambistas é de responsabilidade cornpartilhada 
ntre os Ministérios da Educacão e da Saade. 

§ 21  Será aplicada avaliacao para certificar que os medicos intercambistas possuam conhecirnentos em lingua portuguesa em 
situaçoes cotidianas da prCtica médica no Brasil durante a execucao do MOdulo de que trata o "caput'. 

CAPITULO V 

DO APERFEIOAMENTO DE MEDICOS FORMADOS EM INSTITUIQOES DE EDUCAcAOSUPERIOR 
BRASI LEI RASEESTRANGEI RAS 

Art. 17. 0 Projeto realizarã, no ämbito da politica de educaçao permanente e do Programa Mais Medicos, o aperfeicoarnento de 
medicos atraves de mecanismos de integraçao ensino-servico. 

§ 10  Aos medicos participantes do Projeto será garantida aperfeicoamento em atenção bãsica a saCde que conternplarã curso 
de especialização e atividades de ensino, pesquisa e extensão, que terã componente assistencial mediante integracao ensino-servico. 

§ 20  0 Projeto seré oferecido: 

I - aos medicos formados em instituicOes de educacao superior brasileiras ou corn diploma revalidado no Pals; e 

II - aos medicos formados em instituiçOes de educacao superior estrangeiras corn habilitacao para o exercicio da medicina no 
exterior, por meio de intercãmbio medico internacional. 

Art. 18. A seleçao dos medicos para o Projeto será realizada por meio de chamamento pCblico, conforme edital a ser publicado 
pela SGTES/MS, ou mediante celebração de instrumentos de cooperaçao corn instituiçoes de educacao superior estrangeiras e 
organismos internacionais. 

§ 10  A selecao e ocupacao das vagas ofertadas no ämbito do Projeto observarã a seguinte ordem de prioridade: 

- medicos formados em instituiçoes de educacao superior brasileiras ou corn diploma revalidado no Pais: 

II - medicos brasileiros formados em instituiçöes de educaçao superior estrangeiras corn hahilitação para exercicio da medicina 
no exterior; e 

Ill - medicos estrangeiros com habilitação para exercIcio de medicina no exterior. 

§ 20  Na hipOtese de vagas não preenchidas e em caso de vagas abertas por desisténcia ou desligamento dos medicos 
selecionados por meio de charnamento pUblico, a ocupacão das vagas remanescentes poderã ser realizada por medicos selecionados 
por meio de cooperacao corn instituiçoes de educaçao superior estrangeiras e organismos internacionais. 

§ 31  A selecao dos medicos, quando realizada mediante celebraçao de instrumentos de cooperação corn instituiçOes de ensino 
superior estrangeiras e organismos internacionais, tarnbérn deverã atender a todos os requisitos estabelecidos na Medida ProvisOria n° 
621, de 2013. e nesta Portaria. 

Art. 19. Constituern-se requisitos para ingresso no Projeto Mais Medicos para o Brasil, entre outros previstos no edital de 
chamamento pUblico. (Redacao dada pela PRI GM/MS/MEC n° 1493 de 18.07.2013) 

- para o medico formado em instituicao de educacão superior brasileira ou corn diploma revalidado no Brash, comprovaçäo da 
habilitaçao para o exercIcio da medicina em territOrio nacional; 



II - para Os medicos intercambistas, o atendimento das seguintes condicOes: 	 aIaniCa 

de Itapevi 
a) apresentacäo de diploma expedido por instituiçäo de educaco superior estrangeira: 	

lFolha 
b) 

 

apresentacao de docurnento que comprove a habilitaçao para o exercicio da medicina no exterior; 

c) ser habilitado para o exercIcio da medicina em pais que apresente relacão estatistica médico/habitante igual ou superior a 
1,8/1000 (urn inteiro e oito décirnos por mu), conforme Estatistica Mundial de SaUde da Organizacão Mundial da SaOde; e 

d) cornprovacao de conhecirnentos de lingua portuguesa. 

§ 10  0 candidato deverá entregar Os docurnentos referidos nas alIneas "a" e "b" do inciso II do "caput" legalizados e 
acompanhados de traduçao simples, ate a data definida pela 000rdenacao do Projeto. 

§ 20  ApOs a inscricão no processo seletivo do Projeto, o candidato deverá apresentar, na representaçao consular, o original e a 
cOpia dos documentos previstos nas alineas "a" e 'b" do inciso Il do "caput". 

§ 300 cumprirnento do disposto na alinea "d" do inciso Il do "caput" será exigido em 2 (duas) etapas, sendo: 

- a primeira etapa, mediante declaraçao apresentada no ato de inscricãO no Projeto pelo medico interessado de que possul 
conhecimento mInimo da lingua portuguesa; e 

II - a segunda etapa, apos aprovacao no mOdulo de acolhimento e avaliacao a que se refere 0 CapItulo IV. 

§ 40  A exigéncia prevista na alInea "c" do inciso II do "caput" tern por finalidade garantir o não agravamento do "deficit" de 
profissionais medicos em determinados pauses para atender recomendaçOes do Côdigo Global de Práticas pará Recrutamento 
Internacional de Profissionais da SaUde da Organizaçao Mundial da SaUde. 

Art. 20. As acoes de aperfeicoamento para Os medicos participantes do Projeto' são constituidas por curso de especialização, 
que serã oferecido por instutuicoes de educaçao superior brasileiras vinculadas ao UNA-SUS, e por atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, que terá componente assistencial mediante integracão ensinoservico. 

Paragrafo Unico. A prorrogacao da participacão no Projeto, nos temios do § 11  do art. 80  da Medida ProvisOria n° 621, de 2013, 
exigiré do medico participante a manutenção do curnprimnto de todos Os requisitos do Projeto e a aprovacao no curso de 
especializacão finalizado, além da realizaçao de: 

- novas atividades de ensino, pesquisa e extensão em regiOes prioritárias para o SUS; e 

II - novo curso de aperfeiçoamento em outras modalidades de formaçao, oferecido por instituicOes de educacao superior 
brasileiras vinculadas ao UNA-SUS. 

Art. 21. As acoes de aperfeicoarnento dos medicos participantes serão realizadas corn carga horéria semanal de 40 (quarenta) 
horas no curso de especialização e nas atividades que envolverão ensino, pesquisa e extensão, corn componente assistencial ha 
rnodalidade integração ensino-serviço nas unidades básicas de saUde no MunicIpio e no Distrito Federal. 

Parágrafo Unico. Para execucao das atividades de ensino, pesquisa e extensão no ãmbito do Projeto, será assegurado aos 
medicos participantes acesso a inscrição em servicos de Telessaüde. 

CAPITULO VI 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS MEDICOS 

Art. 22. Para a execuçao das acoes de aperfeicoamento no ãmbito do Projeto, seré concedida aos medicos integrantes do 
Projeto bolsas nas seguintes modalidades: 

I - bolsa-formacao; 

II - bolsa-supervisão; e 

Ill - bolsa-tutoria. 

mensal dc R$ 1000000 (dcz FAR rcois), que podcrOscr 

n° 621, dc 2013. 

§ 10  Ao medico participante será concedida bolsa-formação corn valor mensal de R$ 10.513,01 (dez mil quinhentos e treze reais 
e urn centavo), quepoderã ser paga pelo prazo rnãxirno de 36 (trinta e seis) rneses, prorrogáveis apenas na hipôtese prevista 
do art 14 da Lei n° 12.871, de 22 de outubro de 2013. (NR) (Redaçäo dada pela PRI GM/MS/MEC n° 46 de 16.01.2015) 

§ 20  Ao supervisor e ao tutor acadêmico integrantes do Projeto serão concedidas, respectivamente, bolsa-supervisäo no valor 
mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e bolsa-tutoria no valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que serão pagas durante o 
prazo de vinculacão ao Projeto. 

§ 30  Além do disposto no § 10, o Ministério da SaUde: 

- concederá ajuda de custo destinada a compensar as despesas de instalaçao do medico participante, que não poderA exceder 
a importância correspondente ao valor de três bolsas-formacao; e 

II - poderá custear despesas corn deslocamento dos medicos e seus dependentes legais, na forma de ato conjunto dos 
Ministérios do Planejamento, Orcamento e Gestão e da SaUde. 



§ 4° 0 valor da ajuda de custo de que trata o § 30 observarã a localizacao dos MunicIpios participantes do Projeto, divididos nas 
seguintes faixas: 

- Faixa 1 - Municipios situados na regiao da AmazOnia Legal, em região de fronteira e areas indigenas: concessão de ajuda de 
custo no valor de 3 (três) bolsas ao medico participante; 

II - Faixa 2 - MLlnicipios situados na Regiao Nordeste, na Regiao Centro-Oeste e na regiao do Vale do JeqLiitinhonha-MG: 
concessão de ajuda de cListo no valor de 2 (duas) bolsas ao medico participante; e 

Ill - Faixa 3 - Capitais, regioes metropolitanas, Distrito Federal e MunicIpios não contemplados nos incisos I e II deste 
parágrafo: concessäo de ajuda de custo no valor de 1 (uma) bolsa ao medico participante. 

§ 50 As ajLldas de custo previstas nos incisos I e Il do § 40  serão pagas em 2 (duas) parcelas, sendo que: 	Cc3mara Municip 

I - a primeira será paga no primeiro mês de participacao no Projeto e corresponderã a 70% do valor total; e 	de ttapev 

!Foha N° 
II - a segunda sera paga no sexto mes de participacao no Projeto e correspondera a 30% do valor total. 	L.  

§ 61  A ajuda de cListo prevista no inciso Ill do § 40 será paga em parcela Unica no primeiro mês de participacao no Projeto. 

§ 70  0 valor de cada bolsa referida no § 40  corresponde ao valor de 1 (Lima) bolsa-formaçao. 

0 00 PI 	 ..J. 	l; 4 	,j. ,.;_. ,4 	 400 	 A.-, 

§ 81  Na hipOtese de não serem utilizadas as passagens aéreas concedidas para inIcio das acoesde aperfeicoamento do Projeto 
OLI no caso de desligamento voluntário do Projeto em prazo inferior a 180 (cento e oitenta) dias, poderá ser exigida do medico 
participante a restituicão dos valores recebidos atitulo de ajuda de custo e passagens aéreas, acrescidos de atualização monetária, 
além de outras medidas previstas em lei. (Redacao dada pela PRI GM/MS/MEC n° 1493 de 18.07.201 3) 

§ 9° Ficam assegurados ao medico participante do Projeto, sem prejuizo da percepçao da bolsa-formação, 30 (trinta) dias de 
recesso por ano de participação no Projeto. 

Art. 23. Nos casos em que a medico participante, por motivo alheio a sua vontade, não puder cumprir com todas as obrigacoes 
decorrentes de sua participação no Projeto, a Coordenacão do Projeto o afastará enquanto perdurar o fato impeditivo. 

§ 10  0 afastamento de que trata o "caput" implicara o naopagamenta da bolsa de que trata o art. 22. 

§ 2° Ccssodo p fato impeditivo dc quc trata a "caput", a Coordcnação do Projeto avaliarO a situacöo do medico afastado C, cm 
dccisão fundamontada p irrecorrivel, dccidirC sobrc a sua rcintcgracao ou não ao Projeto. 

§ 21  0 afastamento de que trata a caput implicará a não pagamento da balsa de que trata o art. 22, salvo nas hipOteses 
estabelecidas em ato conjunto dos Ministros de Estado da SaUde e da Educaçao. (Redacäo dada pela PRI GMIMS/MEC n° 499 de 
30.04.2015) 

§ 3° Caso haja indicios de que a medico deu causa ou concorreu para o fato impeditivo de que trata a "caput", a Coordenaçao 
do Projeto instaurará procedimento de apuracão, garantindose a contraditOrio e a ampla defesa, e decidirá sobre a eventual aplicaçãa 
das medidas administrativas correspondentes. 

Art. 24. São deveres dos medicos participantes do Projeto, além de outros estabelecidos nas regras definidas para a Projeto. 
em editais e termos de adesão e compromissa: 

- exercer cam zelo e dedicacão as acOes de capacitação; 

II - observar as leis vigentes, bem coma normas regulamentares; 

III - cumprir as instruçOes dos supervisores e orientacoes e regras definidas pela Coardenação do Projeto; 

IV - observar as orientaçOes dos tutores acadêmicos; 

V - atender cam presteza e urbanidade a usuário do SUS; 

VI - zelar pela ecanomia do material e a conservacão do patrimOnio pUblico; 

VII - cumprir a carga horãria fixada para as atividades do Projeto. conforme definido pelos supervisores e pelo Municipio; 

VIII - tratar cam urbanidade as demais profissianais da area da saCde e administrativos, supervisores, tutores e colaboradores 
do 
Projeta; e 

IX - levar ao conhecimento do supervisor e/ou da Caordenação Estadual do Projeto dUvidas quanta as atividades de 
ensinaserviço, bern coma as irregularidades de que tiver ciência em razãa dessas atividades. 

Art. 25. E vedada ao medico participante do Projeto.-  

I - ausentar-se das atividades a serern realizadas durante as acOes de aperfeiçoamento sem previa autorização do Municipia OU 

da supervisor: 

11 - retirar, sem prévia anuência do Municipia ou do supervisor, qualquer documenta OLI objeta do local de realizaçaa das acOes 



de aperfeicoamento; 

Ill - opar resistência injustificada a realizaçäo das acOes de apeifeiçoaniento que envolvarn atendimento ao usuãrio do SUS; 

IV - para Os medicos intercambistas, exercer a medicina fora das acoes de aperfeicoamento desenvolvidas no ämbito do 
Projeto; 

V - receber valores ou vantagens de qualquer especie, em razão de suas atividades no Projeto, diversas daquelas previstas 
para o Projeto; e 

VI - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado pelos supervisores, tutores académicos OLI Coordenacao do 
Projeto. 

Art. 26. 0 descumprimento das condicoes, atribuiçOes, deveres e incursao nas vedacOes previstas no Projeto sujeitará 0 
medico  
participante as seguintes penalidades, aplicCveis isoladas OLI cumulativamente: 	 Cârnara Municipal 

I - adverténcia; 	 de Itapevi 

II - suspensao; e 

Ill - desligamento do Projeto, corn cancelamento do registro provisOrio expedido pelo Conselho Regional de Medicina (CRM) e 
do registro de estrangeiro. 

§ 10  Na hipOtese dos incisos I e II do 'caput", poderá ser realizado desconto do valor recehido a titulo de bolsa, acrescido de 
atualizacão monetéria. 

§ 20  Na hipOtese do inciso II do caput, deveré ser suspenso a pagarnento da balsa pelo periodo de duracão da penalidade 
pIicada. 

§ 30  Na hipOtese do inciso lii do caput, poderé ser exigida a restituiçao dos valores recebidos a titulo de bolsa, ajuda de custo 
e passagens aéreas, acrescidos de atualizacao monetária. 

§ 40  Na aplicaçao das penalidades previstas neste artiga serão consideradas a natureza e a gravidade da infracao cometida. 

§ 50  Para fins do disposto no inciso III do 'caput', a Coordenaçao do Projeto comunicaré a desligamento ao respectivo 
Conselho Regional de Medicina e ao Ministério da Justica. 

Art. 27. A penalidade de advertência será aplicada, de oficia OLI mediante provocaçäo, diretarnente pela Caordenaçao Estadual 
do Projeto sobre a medico participante, assegurado a direito ao contraditOria e a ampla defesa, nas seguintes hipOteses: 

I - nos casos de inobservancia a qualquer dos deveres previstos no art. 24; e 

II - nos casos das acOes dispastas nos incisos I, II, lii e VI do art. 25, podendo ser cumulada cam outras penalidades mais 
gravosas. 

Paragrafo Unico. A instauracao de procedimentos de apuraçäa de irregularidades previstas neste artigo devera ser comunicada a 
Coordenaçao do Projeto no prazo maxima de 30 (trinta) dias contado da data de sua conclusão para fins de registro no histOrico do 
medico. 

Art. 28. As penalidades previstas nos incisos II e III do art. 26 seräo aplicadas, de oficio ou mediante provocacão, pela 
Coordenacao do Projeto, assegurado a direito ao contraditOrio e a ampla defesa, sendo obrigatOria a apresentaçao pelo supervisor de 
relatOrio, documentos e manifestaçao quanta a conduta imputada ao medico participante para fins de decisão acerca de eventual 
aplicaçäo de penalidade. 

§ 10  A repeticao de qualquer das praticas sujeitas a penalidade de advertência, na forma do art. 27, podera ensejar a aplicaçao 
de penalidade mais gravosa. 

§ 20  A inobservancia do disposto nos incisos IV e V do art. 25 sujeitara as medicos infratores a penalidade de suspensão. 

§ 30  A depender da gravidade da infraçao, a inobservancia do disposto nos incisos IV eV do art. 25 podera sujeitar as medicos 
infratores diretamente a penalidade de desligamento. 

§ 40  A repeticäo de qualquer das praticas sujeitas a penalidade de suspensão podera ensejar a aplicaçao da penalidade de 
desligamento. 

§ 50  AIém dos casos previstos no art. 27 e nos §§ 20  e 30  deste. artiga, outras infracOes ao disposto na Medida ProvisOria n° 
621. de 2013, nesta Portaria e no termo de adesao e compromissa também estarao sujeitas a aplicacao das penalidades de que trata 
o art. 26. 

§ 60  0 supervisor devera comunicar imediatamente a Coordenação do Projeto a prática de qualquer infraçao previsto no § 5°. 

§ 71  A instauracao de procedimentos de apuracäo de irregularidades praticadas pelos medicos participantes devera ser 
comunicada a Coordenação do Projeto no prazo maxima de 30 (trinta) dias contado da data de sua conclusão para fins de registro no 
histOrico do medico. 

Art. 29. 0 desconto no valor recebido a titulo de balsa de que trata a § 1° do art. 26 será aplicada nas seguintes hipOteses: 

I - cumulativamente cam a aplicacao da penalidade de advertência, no caso do inciso I do art. 25; e 



II - na hipOtese do § 30  do art. 23, a depender da gravidade do caso. 

Art. 30. A restituicao de valores recebidos a titulo de balsa de que trata a § 30  do art. 26 serã aplicada nas seguintes hipOteses: 

- no caso do inciso IV do art. 25, sem prejuizo da ap!icação da penalidade de desligamento do Projeto; e I Câmara Municipal 

II - na hipotese do § 30  do art. 23, a depender da gravidade do caso. 	
de itapevi  
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Art. 31. Aos medicos que cumprirem integralmente as regras do Projeto e obtiverem aprovacao nas avaliaçöes periOdicá- L 

parte dos supervisores e tutores acadêrnicos, será concedido certificado de conclusão a cargo da Coordenacao do Projeto. 

Art. 32. As equipes de atençao básica nas modalidades previstas na Politica Nacional de Atenção BAsica e compativeis corn 
carga horária prevista no Projeto, constituidas corn medicos participantes do Projeto, deverão estar devidamente cadastradas no 
SCNES, observando-se as regras definidas ern ato especifica do Ministro de Estado da SaOde. 

Paragrafo Cnico. Para as equipes de que trata a 'caput cadastradas no SCNES, a Municipio poderã fazer jus a incentivo 
financeiro conforrne regras e valores especificos a serern definidos em ato especifica do Ministro de Estado da SaOde. 

CAPITULO vii 

DISPOSIcOES FINAlS 

Art. 33. As atividades desempenhadas no ãrnbito do Projeto não criam vinculo empregaticlo de qualquer natureza. 

Art. 34. 0 medico intercambista estrangeiro inscrito 110 Projeto fará jus ao vista temporãrio de aperfeicoamento medico pelo 
prazo ate três anos, prorrogAvel par igual periado em razäo do dispasto no § 10  do art. 80  da Medida ProvisOria n° 621. de 2013, 
mediante declaraçäo da Coordenacao do Projeto. 

§ 1° 0 Ministéria das Relaçoes Exteriares poderá conceder a vista ternparãrio de que trata a 'caput, a titulo de reuniãa familiar, 
aos dependentes legais do medico intercambista estrangeiro, incluindo companheira ou conlpanheira, pelo prazo de validade do vista 
do titular. 

§ 21  Os dependentes legais do medico intercambista estrangeiro poderão exercer atividades remuneradas, corn emissão de 
Carteira de Trabalho e Previdência Social pelo Ministério do Trabalho e Emprega. 

§ 30  E vedada a transforrnacao do visto temporário previsto neste artigo em permanente. 

§ 40  Aplicam-se as arts. 30, 31 e 33 da Lei n° 6.815, de 19 de agasto de 1980, ao disposto neste artigo. 

Art. 35. 0 medico participante enquadra-se coma segurada obrigatOria do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), na 
candiçaa de cantribuinte individual, na forma da Lei n° 8.212, de 24 de julha de 1991. 

Paragrafo Cinico. Ficarn ressalvados da obrigatariedade de que trata a 'caput' as medicos intercambistas: 

I - selecionados par meio de instrumentas de caaperaçaa cam organismas internacianais que prevejam cobertura securitária 
especifica; au 

Ii - filiados a regime de seguridade social no seu pais de origem, que mantenha acordo internacional de seguridade social corn a 
RepUbIica Federativa do Brasil. 

Art. 36. A execucao das atividades de que trata esta Portaria serãa custeadas corn: 

- dotacOes orcamentárias cansignadas ao Ministéria da SaOde, devendo onerar a Funcional Programética 
10.128.2015.20YD.0001 - Educaçäa e Formação em SaOde: e 

II - datacOes arçamentarias consignadas ao Ministério da Educacaa, devendo anerar a Funcional Programatica 
12.364.2032.4005.0001 - Apaia a Residéncia SaOde. 

Art. 37. Compete ao SecretAria de Gestão do Trabalho e da Educaçäo na SaOde do Ministeria da SaOde a celebração dos 
termos de adesCa e compromissa a serem firmados cam Distrito Federal, Municipios e medicos participantes do Projeto. 

Art. 38. Compete ao Secretário de Educaçäo Superior do Ministerio da Educação a celebraçao dos termos de adesão e 
comprornissa a serem firmados cam as instituiçOes de educacäa superior, programas de residéncia médica e escolas de saUde 
püblica participantes do Projeto. 

Art. 39. Equipara-se a Municipio participante, para fins desta Portaria, a Distrito Estadual de Fernando de Noronha, do Estado 
de Pernambuco. 

Art. 40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçao. 

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 

Ministro de Estado da Saüde 

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA 

Ministro de Estado da Educação 
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LEI No 12.871, DE 22 DE OUTUBRO DE 2013. 

Conversâo da Medida Provisória n° 621, de 2013 	InstitLli o Programa Mais Medicos, altera as Leis fl2  
8.745, de 9 de dezembro de 1993, e flQ  6.932, de 7 de 

Mensaqem de veto 	 juiho de 1981, e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei 

CAPITULO I 

DISPOSIcOES GERAIS 

Art. 12  E instituido o Programa Mais Medicos, corn a finalidade de formar recursos humanos na area 
médica para o Sistema Unico de SaCide (SUS) e corn os seguintes objetivos: 

I - dimint.iir a carência de medicos nas regiOes prioritárias para o SUS, a fim de redLizir as desigualdades 
regionais na area da saCide; 

II fortalecer a prestação de serviços de atenção bésica em saUde no Pals; 

III - aprimorar a formação médica no Pals e proporcionar malor experiência no campo de prática médica 
durante o processo de forrnação; 

IV - ampliar a insergão do medico em formação nas unidades de atendimento do SUS, desenvolvendo seu 
conhecimento sobre a realidade da saCde da população brasileira; 

V - fortalecer a politica de edLlcação permanente corn a integração ensino-serviço, por meio da atuação 
das instituiçoes de educaçäo superior na supervisao acadèmica das atividades desempenhadas pelos medicos; 

VI - promover a troca de conhecimentos e experiências entre profissionais da saCide brasileiros e medicos 
formados em instituicOes estrangeiras; 

VII - aperfeiçoar medicos para atuação nas politicas pCiblicas de saCide do Pals e na organizaçäo e no 
funcionamento do SUS; e 

VIII - estimular a realizaçao de pesquisas aplicadas ao SUS. 

Art. 22  Para a consecução dos objetivos do Programa Mais Medicos, serão adotadas, entre outras, as 
seguintes açOes: 

I - reordenação da oferta de cursos de Medicina e de vagas para residência médica, priorizando regiöes de 
saCide corn menor relação de vagas e medicos por habitante e corn estrutLira de serviços de saCide em 
condiçoes de ofertar campo de prática suficiente e de qualidade para os alLinos; 

II - estabelecimento de novos parâmetros para a forrnaçäo médica no Pals; e 

III - promoçào, nas regiOes prioritárias do SUS, de aperfeiçoamento de medicos na area de atenção bAsica 
em saCide, mediante integração ensino-serviço, inclusive por rneio de intercâmbio internacional. 

CAPITULO II 

DA AUTORIZAcAO PARA 0 FUNCIONAMENTO DE CURSOS DE MEDICINA 

Art. 30  A autorização para o funcionarnento de curso de graduação ern Medicina, P01 instituição de 
educaçao superior privada, será precedida de chamarnento pCiblico, e caberã ao Ministro de Estado da Educaçäo 
dispor sobre: 

I - pré-seleção dos Municipios para a autorizaçäo de funcionamento de cursos de Medicina, ouvido o 

htto://www.olanalto.aov.br/ccivil  03/ ato20ll-2014/2013/Lei/Ll2871.htm 	 1/10 
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II - procedimentos para a celebraçäo do termo de adesão ao chamamento pUblico pelos gèstores Iocaisdo 
SUS; 

Ill - critérios para a autorizaçao de funcionamento de instituição de educacao superior privada 
especializada em cursos na area de saüde; 

IV - critérios do edital de seleçao de propostas para obtençao de autorização de funcionamento de curso 
de Medicina; e 

V - periodicidade e metodologia dos procedimentos avaliatórios necessários ao acompanhamento e 
monitoramento da execução da proposta vencedora do chamamento püblico. 

§ 10  Na pré-seleçao dos Municipios de que trata o inciso I do caput deste artigo, deverào ser 
consideradas, no âmbito da região de saüde: 

I - a relevãncia e a necessidade social da oferta de curso de Medicina; e 

II - a existência, nas redes de atencao a saUde do SUS, de equipamentos püblicos adequados e 
suficientes para a oferta do curso de Medicina, incluindo, no mInimo, os seguintes serviços, açOes e programas: 

a) atenção básica; 

b) urgência e emergência; 

c) atençäo psicossocial; 

d) atençäo ambulatorial especializada e hospitalar; e 

e) vigiläncia em saUde. 

§ 2° For meio do termo de adesão de que trata o inciso II do caput deste artigo, 0 gestor local do SUS 
compromete-se a oferecer a instituiçäo de educação superior vencedora do chamamento pUblico, mediante 
contrapartida a ser disciplinada por ato do Ministro de Estado da Educação, a estrutura de serviços, açoes e 
programas de saüde necessários para a implantação e para o funcionamento do curso de graduação em 
Medicina. 

§ 30  0 edital previsto no inciso IV do caput deste artigo observará, no que couber, a Iegislação sobre 
Iicitaçoes e contratos administrativos e exigirã garantia de proposta do participante e multa por inexecução total 
ou parcial do contrato, conforme previsto, respectivamente, no art. 56 e no inciso II do caput do art. 87 da Lei n° 
8.666, de 21 dejunho de 1993. 

§ 40  0 disposto neste artigo näo se aplica aos pedidos de autorização para funcionamento de curso de 
Medicina protocolados no Ministério da Educaçao ate a data de publicaçao desta Lei. 

§ 51  0 Ministério da Educação, sem prejuizo do atendimento aos requisitos previstos no inciso II do § 10  
deste artigo, disporá sobre o processo de autorização de cursos de Medicina em unidades hospitalares que: 

I - possuam certificação como hospitais de ensino; 

II - possuam residência médica em no mInimo 10 (dez) especialidades; ou 

III - mantenham processo permanente de avaliaçäo e certificaçäo da qualidade de seus serviços. 

§ 61  0 Ministérlo da Educaçao, conforme regulamentaçäo prOpria, poderá aplicar 0 procedimento de 
chamamento pUblico de que trata este artigo aos outros cursos de graduaçäo na area de saUde. 

§ 71  A autorização e a renovaçäo de autorizaçao para funcionamento de cursos de graduaçäo em Medicina 
deveräo considerar, sem prejuIzo de outras exigências estabelecidas no Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Sinaes): 

- Os seguintes critérios de qualidade: 

a) exigéncia de infraestrutura adequada, incluindo bibliotecas, laboratOrios, ambulatOrios, salas de aula 
dotadas de recursos didático-pedagOgicos e técnicos especializados, equipamentos especiais e de informática e 
outras instalaçöes indispensáveis a formaçäo dos estudantes de Medicina; 
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b) acesso a serviços de saüde, clinicas ou hospitais corn as especialidades básicas indispensáveis a 
formaçao dos alunos; 

c) possuir metas para corpo docente ern regime de tempo integral e para corpo docente corn titulaçao 
acadêmica de mestrado ou doutorado; 

d) possuir corpo docente e técnico corn capacidade para desenvolver pesquisa de boa qualidade, nas 
areas curriculares em questäo, aferida por publicaçoes cientIficas; 

II - a necessidade social do curso para a cidade e para a regiäo em que se localiza, demonstrada por 
indicadores demograficos, sociais, econOmicos e concernentes a oferta de serviços de saüde, incluindo dados 
relativos a: 

a) relaçäo nUmero de habitantes por nUmero de profissionais no Municipio em que é ministrado o curso e 
nos MunicIpios de seu entomb; 

b) descriçäo da rede de cursos análogos de nivel superior, püblicos e privados, de serviços de saüde, 
ambulatoriais e hospitalares e de programas de residência em funcionamento na regiäo, 

c) inserçao do curso em programa de extensão que atenda a populaçao carente da cidade e da regiao em 
que a instituiçao se localiza. 

Cniara Municipal 
CAPITULO Ill 	 de Itapevi 

DA FORMAçAO MEDICA NO BRASIL 	 iFolhaNL 

Art. 40  0 funcionamento dos cursos de Medicina e sujeito a efetiva implantação das diretrizes curriculares 
nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educaçao (CNE). 

§ 10  Ao menos 30% (trinta por cento) da carga horária do internato medico na graduação serão 
desenvolvidos na Atençào Básica e em SeMço de Urgencia e Emergência do SUS, respeitando-se 0 tempo 
minimo de 2 (dois) anos de internato, a ser disciplinado nas diretrizes curriculares nacionais. 

§ 20  As atividades de internato na Atençäo Básica e em Serviço de Urgência e Emergencia do SUS e as 
atividades de Residência Médica seräo realizadas sob acompanhamento acadêmico e técnico, observado o art. 
27 desta Lei. 

§ 30  0 cumprimento do disposto no caput e nos §§ 10  e 21  deste artigo constitui ponto de auditoria nos 
processos avaliativos do Sinaes. 

Art. 50  Os Programas de Residência Médica de que trata a Lei n° 6.932, de 7 de juiho de 1981, ofertarão 
anualmente vagas equivalentes ao nUmero de egressos dos cursos de graduaçao em Medicina do ano anterior. 

Parágrafo ünico. A regra de que trata o caput e meta a ser implantada progress ivamente ate 31 de 
dezembro de 2018. 

Art. 60  Para fins de cumprimento da meta de que trata o art. 50, será considerada a oferta de vagas de 
Programas de Residência Médica nas seguintes modalidades: 

- Programas de Residência em Medicina Geral de Familia e Comunidade; e 

II - Programas de Residência Médica de acesso direto, nas seguintes especialidades: 

a) Genética Médica; 

b) Medicina do Trafego; 

c) Medicina do Trabaiho; 

d) Medicina Esportiva; 

e) Medicina Fisica e Reabilitação; 

f) Medicina Legal; 

g) Medicina Nuclear; 

h) Patologia; e 
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i) Radioterapia. 

Art. 71  0 Programa de Residência em Medicina Geral de Famulia e Comunidade terá duraçao minima de 2 
(dois) anos. 

§ 11  0 primeiro ano do Prograrna de Residência em Medicina Geral de FamIlia e Comunidade será 
obrigatOrio para o ingresso nos seguintes Programas de Residência Médica: 

I - Medicina Interna (Clinica Medica); 

II - Pediatria; 

III - Ginecologia e ObstetrIcia; 

IV - Cirurgia Geral; 

V - Psiquiatria; 

VI - Medicina Preventiva e Social. 

[ca 	Municipal I 
de Itapevi 

FoIha N 3 / 
f•-- 	TTT. 

§ 20  Será necessária a realizaçao de I (urn) a 2 (dois) anos do Programa de Residência em Medicina Geral 
de Famulia e Comunidade para Os demais Programas de Residéncia Médica, conforme disciplinado pela 
Comissäo Nacional de Residência Médica (CNRM), excetuando-se as Programas de Residência Médica de 
acesso direto. 

§ 30  0 pré-requisito de que trata este artigo apenas serã exigido quando for alcançada a meta prevista no 
parágrafo Unico do art. 50, na forma do regulamento. 

§ 40  Os Programas de Residéncia Médica estabelecerão processos de transição para implementação, 
integração e consolidaçäo das mudanças curriculares, corn o objetivo de viabilizar a carga horária e as 
conteUdos oferecidos no currIculo novo e permitir a fluxo na formação de especialistas, evitando atrasos 
curriculares, repetiçOes desnecessárias e dispersão de recursos. 

§ 51  0 processo de transiçäo previsto no § 40  deverá ser registrado por meio de avaliaçäo do curriculo 
nova, envolvendo discentes de diversas turmas e docentes. 

§ 60  Os Programas de Residência em Medicina Geral de Famlila e Comunidade deverão contemplar 
especificidades do SUS, coma as atuaçOes na area de Urgência e Emergência, Atencao Damiciliar, Saüde 
Mental, Educação Popular em Saüde, SaUde Coletiva e Cilnica Geral Integral em todos as ciclos de vida. 

§ 70  0 Ministério da SaUde coordenaré as atividades da Residência em Medicina Geral de FamIlia e 
Comunidade no âmbito da rede saüde-escola. 

Art. 80  As bolsas de Residência em Medicina Geral de Familia e Comunidade poderâo receber 
complementaçao financeira a ser estabelecida e custeada pelos Ministérios da SaUde e da Educação. 

Art. 90  E instituida a avaliaçao especifica para curso de graduaçao em Medicina, a cada 2 (dais) anos, 
corn instrumentos e métodos que avaliem conhecimentos, habilidades e atitudes, a ser implementada no prazo 
de 2 (dais) anos, conforme ato do Ministro de Estado da Educaçäo. 

§ 11  E instituIda avaliaçäo especIfica anual para as Programas de Residência Médica, a ser implementada 
no prazo de 2 (dais) anos, pela CNRM. 

§ 20  As avaliaçoes de que trata este artigo serão irnplementadas pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais AnIsio Teixeira (Inep), no âmbito do sistema federal de ensino. 

Art. 10. Os cursos de graduação em Medicina promoverão a adequaçäo da matriz curricular para 
atendimento aa dispasto nesta Lei, nos prazos e na forma definidos em resaluçãa do CNE, apravada pelo 
Ministro de Estado da Educaçao. 

Parágrafo ünico. 0 CNE terá a prazo de 180 (cento e aitenta) dias, contada da data de publicação desta 
Lei, para submeter a resaluçãa de que trata a caput ao Ministro de Estado da Educaçäo. 

Art. 11. A regulamentaçao das mudanças curriculares dos diversas programas de residência médica será 
realizada par meio de ata do Ministério da Educaçao, ouvidos a CNRM e a Ministéria da SaUde. 

Seçäo Unica 
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d  
Do Contrato Organizativo da Açao Püblica Ensino-Saüde 	

Itapevi 

Art. 12. As instituiçöes de educação superior responsãveis pela oferta dos cursos de Medicina e dos 
Programas de Residência Médica poderao firmar Contrato Organizativo da Açao Püblica Ensino-SaUde corn os 
Secretários Municipais e Estaduais de SaUde, na qualidade de gestores, corn a finalidade de viabilizar a 
reordenaçäo da oferta de cursos de Medicina e de vagas de Residência Médica e a estrutura de servicos de 
saUde em condiçOes de ofertar campo de prática suficiente e de qualidade, além de permitir a integração ensino-
serviço na area da Atençao Bãsica. 

§ 10  0 Contrato Organizativo podera estabelecer: 

- garantia de acesso a todos os estabelecimentos assistenciais sob a responsabilidade do gestor da area 
de saüde como cenário de práticas para a formaçäo no âmbito da graduaçäo e da residência médica; e 

II - outras obrigaçOes mutuas entre as partes relacionadas ao funcionamento da integraçäo ensino-serviço, 
cujos termos seräo levados a deliberaçäo das ComissOes Intergestores Regionais, Comissöes Intergestores 
Bipartite e Comissão Intergestores Tripartite, ouvidas as Comissöes de Integraçäo Ensino-Serviço. 

§ 20  No âmbito do Contrato Organizativo, caberäo as autoridades mencionadas no caput, em acordo corn a 
instituiçäo de educaçäo superior e os Programas de Residência Médica, designar medicos preceptores da rede 
de serviços de saüde e regularnentar a sua relação corn a instituição responsável pelo curso de Medicina ou pelo 
Programa de Residência Médica. 

§ 30  Os Ministérios da Educaçao e da SaUde coordenaräo as açoes necessárias para assegurar a 
pactuação de Contratos Organizativos da Açäo PUblica Ensino-SaUde. 

CAPITULO IV 

DO PROJ ETO MAIS MEDICOS PARA 0 BRAS IL 

Art. 13. E instituido, no âmbito do Programa Mais Medicos, o Projeto Mais Medicos para o Brasil, que 
será oferecido: 

- aos medicos formados em instituiçöes de educação superior brasileiras ou corn diploma revalidado no 
Pals; e 

II - aos medicos formados em instituiçoes de educação superior estrangeiras, por meio de intercámbio 
medico internacional. 

§ 11  A seleção e a ocupação das vagas ofertadas no ämbito do Projeto Mais Medicos para o Brasil 
observarão a seguinte ordem de prioridade: 

- medicos formados em instituiçöes de educação superior brasileiras ou corn diploma revalidado no Pals, 
inclusive os aposentados; 

II - medicos brasileiros formados em instituiçOes estrangeiras corn habilitaçäo para exercicio da Medicina 
no exterior; e 

Ill - medicos estrangeiros corn habilitação para exercicio da Medicina no exterior. 

§ 21  Para fins do Projeto Mais Medicos para o Brasil, cons idera-se: 

- medico participante: medico intercambista ou medico formado em instituiçäo de educaçäo superior 
brasileira ou corn diploma revalidado; e 

II - medico intercambista: medico formado em instituição de educação superior estrangeira corn habilitaçäo 
para exercicio da Medicina no exterior. 

§ 30  A coordenaçao do Projeto Mais Medicos para o Brasil ficara a cargo dos Ministérios da Educaçào e 
da SaUde, que disciplinarão, por meio de ato conjunto dos Ministros de Estado da Educaçäo e da SaUde, a 
forma de participação das instituiçöes pUblicas de educaçäo superior e as regras de funcionamento do Projeto, 
incluindo a carga horária, as hipOteses de afastamento e os recessos. 

Art. 14. 	0 aperfeiçoarnento dos medicos participantes ocorrerá mediante oferta de curso de 
especialização por instituição pUblica de educação superior e envolvera atividades de ensino, pesquisa e 
extensão que terão componente assistencial mediante integraçäo ensino-serviço. 

§ 10  0 aperfeiçoamento de que trata o caput terá prazo de ate 3 (trés) anos, prorrogável por igual periodo 
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caso ofertadas outras modalidades de formaçäo, conforme definido em ato conjunto dos Ministros de Estado da 
Educação e da Saüde. 

§ 21  A aprovação do medico participante no curso de especializaçäo será condicionada ao cumprimento de 
todos as requisitos do Projeto Mais Medicos para o Brasil e a sua aprovação nas avaliaçöes periódicas. 

§ 31  0 primeiro mOdulo, designado acolhimento, terá duração de 4 (quatro) semanas, será executado na 
modalidade presencial, corn carga horária minima de 160 (cento e sessenta) horas, e contemplará conteUdo 
relacionado a legislaçao referente ao sistema de saüde brasileiro, ao funcionamento e as atribuiçöes do SUS, 
notadamente da Atençäo Básica em saUde, aos protocolos clinicos de atendimentos definidos pelo Ministério da 
SaUde, a lingua portuguesa e ao cOdigo de ética médica. 

§ 40  As avaliaçOes serão periOdicas, realizadas ao final de cada mOdulo, e compreenderão 0 conteUdo 
especIfico do respectivo mOdulo, visando a identificar se o medico participante está apto ou näo a continuar no 
Projeto. 

§ 51  A coordenação do Projeto Mais Medicos para o Brasil, responsável pelas avaliaçoes de que tratam 
Os §§ 10  a 40, disciplinará, acompanhará e fiscalizará a programação em mOdulos do aperfeiçoamento dos 
medicos participantes, a adoção de métodos transparentes para designação dos avaliadores e os resultados e 
indices de aprovaçao e reprovação da avaliação, zelando pelo equilibria cientifico, pedagOgico e profisiaL 

Cârnara Mutikip 
Art. 15. lntegram o Projeto Mais Medicos para a Brasil: 	 de ltpv 

- o medico participante, que será submetido ao aperfeiçoamento profissional supervisionado;o!haUaj 

II - a supervisor, profissional medico responsável pela supervisão profissional continua e permanente do 
medico; e 

Ill - o tutor académico, docente medico que será responsável pela orientação académica. 

§ 10  São condiçOes para a participação do medico intercambista no Projeto Mais Medicos para a Brasil, 
conforme disciplinado em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da SaUde: 

- apresentar diploma expedido par instituição de educação superior estrangeira; 

II - apresentar habilitaçäo para a exercicio da Medicina no pais de sua formação; e 

Ill - possuir conhecimento em lingua portuguesa, regras de organização do SUS e protocolos e diretrizes 
clinicas no ãmbito da Atenção Básica. 

§ 21  Os documentos previstos nos incisos I e II do § 11  sujeitam-se a legalização consular gratuita, 
dispensada a tradução juramentada, nos termos de ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da 
SaUde. 

§ 30  A atuação e a responsabilidade do medico supervisor e do tutor académico, para todos as efeitos de 
direito, são limitadas, respectiva e exclusivamente, a atividade de supervisão medica e a tutoria académica. 

Art. 16. 0 medico intercambista exercerá a Medicina exclusivamente no ãmbito das atividades de ensino, 
pesquisa e extensão do Projeto Mais Medicos para a Brasil, dispensada, para tal fim, nos 3 (três) primeiros anos 
de participação, a revalidação de seu diploma nos termos do § 21  do art. 48 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996. (Vide Decreto n° 8.126, de 2013) 

§ 10  (VETADO). 

§ 20  A participação do medico intercambista no Projeto Mais Medicos para a Brasil, atestada pela 
coordenação do Projeto, e condição necessãria e suficiente para o exercIcia da Medicina no ãmbito do Projeto 
Mais Medicos para a Brasil, não sendo aplicável o art. 17 da Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957. 

§ 30  0 Ministério da SaUde emitirá nümero de registro ünico para cada medico intercambista participante 
do Projeto Mais Medicos para a Brasil e a respectiva carteira de identificação, que a habilitará para a exercIcio 
da Medicina nos termos do § 20 . 

§ 40  A coordenação do Projeto comunicará ao Conselho Regional de Medicina (CRM) que jurisdicionar na 
area de atuação a relação de medicos intercambistas participantes do Projeto Mais Medicos para a Brasil e as 
respectivos nümeros de registro ünico. 

§ 50  o medico intercambista estará sujeita a fiscalização pelo CRM. 
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Art. 17. As atividades desempenhadas no âmbito do Projeto Mais Medicos para o Brasil não criam vhnculo 
empregatIcio de qualquer natureza. 

Art. 18. 0 medico intercambista estrangeiro inscrito no Projeto Mais Medicos para o Brasil fará jus ao 
visto ternporário de aperfeiçoamento medico pelo prazo de 3 (trés) anos, prorrogável por igual perlodo em razão 
do disposto no § 11  do art. 14, mediante declaração da coordenaçào do Projeto. 

§ 11  0 Ministério das Relaçöes Exteriores poderá conceder o visto temporário de que trata 0 caput aos 
dependentes legais do medico intercambista estrangeiro, incluindo companhehro ou companhehra, pelo prazo de 
validade do visto do titular. 

§ 20  Os dependentes legais do medico intercambista estrangeiro poderão exercer atividades remuneradas, 
com emissão de Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) pelo Ministérho do Trabalho e Emprego. 

§ 3° E vedada a transformação do visto temporário previsto neste artigo em permanente. 

§ 40  Aplicam-se os arts. 30, 31 e 33 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, ao disposto neste artigo. 

Art. 19. Os medicos integrantes do Projeto Mais Medicos para a Brasil poderão perceber bolsas nas 
seguintes modalidades: 

MuniCipil 
- bolsa-formaçao 	

C rn3ra 
 

de Itapevi 

II - bolsa-supervisao; e 	 Foha N°  

Ill - bolsa-tutoria. 

§ 10  Além do disposto no caput, a Uniäo concederá ajuda de custo destinada a compensar as despesas de 
instalação do medico participante, que não poderá exceder a importância correspondente ao valor de 3 (trés) 
bolsas -form ação. 

§ 21  E a União autorizada a custear despesas corn deslocarnento dos medicos participantes e seus 
dependentes legais, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçarnento e 
Gestão e da Saüde. 

§ 30  Os valores das bolsas e da ajuda de custo a serem concedidas e suas condiçoes de pagarnento 
serão definidos em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educaçao e da Saüde. 

Art. 20. 0 medico participante enquadra-se corno segurado obrigatOrio do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), na condição de contribuinte individual, na forma da Lei n° 8.212, de 24 de juiho de 1991. 

Paragrafo Unico. São ressalvados da obrigatoriedade de que trata a caput as medicos intercambistas: 

- selechonados por meio de instrumentas de cooperaçaa com organismos internacionais que prevejam 
cobertura securitäria especifica; ou 

II - filhados a regime de seguridade social em seu pals de origem, a qual mantenha acordo internacional de 
seguridade social corn a RepUblica Federativa do Brasil. 

Art. 21. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades aos medicos participantes do Projeto Mais 
Medicos para a Brasil que descumprirern a disposto nesta Lei e nas normas complementares: 

- advertência; 

II - suspensão; e 

Ill - des ligamento das açöes de aperteiçoarnento. 

§ 10  Na hipOtese do incisa Ill do caput, poderá ser exigida a restituição dos valores recebidos a tItulo de 
balsa, ajuda de custo e aquisiçãa de passagens, acrescidos de atualização rnonetária, conforme definido em ato 
conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da Saüde. 

§ 21  Na aplicação das penalidades previstas neste artigo, seräo consideradas a natureza e a gravidade da 
infraçao carnetida, assegurados a contraditOria e a ampla defesa. 

§ 30  No casa de medico intercambista, a desligarnento do Programa implicaré a cancelamento do registra 
Unico no Ministéria da SaUde e do registra de estrangeiro. 
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§ 4° Para fins do disposto no § 30, a coordenação do Projeto Mais Medicos para o Brasil comunicará 0 

desligarnento do medico participante ao CRM e ao Ministério da Justiça. 

Art. 22. As dernais acöes de aperfeiçoarnento na area de Atenção Bäsica em saüde em regiöes 
prioritárias para o SUS, voltadas especificarnente para os medicos formados em instituiçöes de educação 
superior brasileiras ou corn diploma revalidado, serão desenvolvidas por rneio de projetos e programas dos 
Ministérios da SaUde e da Educaçao. 

§ 11  As açOes de aperfeiçoarnento de que trata o caput serão realizadas por rneio de instrurnentos de 
incentivo e rnecanisrnos de integração ensino-serviço. 

§ 2° 0 candidato que tiver participado das açOes previstas no caput deste artigo e tiver curnprido 
integralmente aquelas açOes, desde que realizado o prograrna em 1 (urn) ano, receberá pontuaçao adicional de 
10% (dez por cento) na nota de todas as fases ou da fase Unica do processo de seleção pUblica dos Programas 
de Residência Médica a que se refere o art. 2° da Lei no 6.932, de 1981. 

§ 30  A pontuaçao adicional de que trata o § 20  não poderã elevar a nota final do candidato para além da 
nota maxima prevista no edital do processo seletivo referido no § 20  deste artigo. 

§ 40 Q disposto nos §§ 20  e 30  terá validade ate a irnplantação do disposto no paragrafo ünico do art. 50  
desta Lei. 

§ 50  Aplica-se o disposto nos arts. 17, 19, 20 e 21 aos projetos e programas de que trata o caput. 
Crnara MunCP 

CAPITULO V 	 de Itapevi 

DISPOSIçOES FINAlS 

Art. 23. Para execução das açOes previstas nesta Lei, os Ministérios da Educação e da SaUde poderão 
firrnar acordos e oLitros instrumentos de cooperação corn organismos internacionais, instituiçOes de educação 
superior nacionais e estrangeiras, órgãos e entidades da adrninistração püblica direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, consOrcios püblicos e entidades privadas, inclusive corn 
transferência de recursos. 

Art. 24. São transformadas, no ãrnbito do Poder Executivo, sern aLimento de despesa, 117 (cento e 
dezessete) FunçOes Comissionadas Técnicas (FCT5), criadas pelo art. 58 da Medida Provisória no 2.229-43, de 
6 de seternbro de 2001, do nIvel FCT-13, em 10 (dez) cargos em comissão do Grupo-Direçao e Assessoramento 
Superiores (DAS), sendo 2 (dois) DAS-5 e 8 (oito) DAS-4. 

Art. 25. São os Ministérios da Saüde e da Educação autorizados a contratar, rnediante dispensa de 
licitação, instituiçao financeira oficial federal para realizar atividades relacionadas aos pagarnentos das bolsas de 
que trata esta Lei. 

Art. 26. São a Ernpresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) e o Hospital de Cilnicas de Porto 
Alegre (HCPA) autorizados a conceder bolsas para açOes de saCde, a ressarcir despesas, a adotar outros 
mecanismos de incentivo a suas atividades institucionais e a promover as açOes necessarias ao 
desenvolvirnento do Programa Mais Medicos, observada a Lei no 12.550, de 15 de dezembro de 2011. 

Art. 27. Serã concedida bolsa para atividades de preceptoria nas açOes de forrnação em serviço nos 
cursos de graduação e residëncia rnédica ofertados pelas instituiçöes federais de educação sUperior ou pelo 
Ministério da SaUde. 

§ 10 Integram as diretrizes gerais para o processo de avaliação de desernpenho para fins de progressão e 
de prornoção de que trata o §41' do art. 12 da Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 2012, a serem estabelecidas 
em ato do Ministério da Educação, o exercicio profissional no SUS, na area de docência do professor. a 
preceptoria de que trata esta Lei e o exercicio de atividade nos programas definidos como prioritãrios pelo 
Ministério da SaCde. 

§ 2° Corn vistas a assegurar a universalizaçao dos programas de residência rnédica prevista no art. 50  
desta Lei, poderão ser adotadas rnedidas que arnpliem a forrnaçao de preceptores de residência médica. 

Art. 28. Os medicos participantes e seus dependentes legais são isentos do pagamento das taxas e dos 
emolumentos previstos nos arts. 20, 33 e 131 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, e no 	creto-Lei no 
2.236. de 23 de janeiro de 1985. 

Art. 29. Para os efeitos do art. 26 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 05 valores percebidos a 
titulo de bolsa previstos nesta Lei e na Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005, não caracterizam contraprestação 
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de serviços. 

Art. 30. 0 quantitativo dos integrantes dos projetos e prograrnas de aperfeiçoamento de que trata esta Lei 
observarã os limites dos recursos orçamentários disponiveis. 

§ 10  0 quantitativo de medicos estrangeiros no Projeto Mais Medicos para o Brasil näo poderá exceder o 
patarnar máximo de 10% (dez por cento) do nUmero de medicos brasUeiros corn inscrição definitiva nos CRMs. 

§ 21  0 SUS terá o prazo de 5 (cinco) anos para dotar as unidades básicas de saüde corn qualidade de 
equiparnentos e infraestrutura, a serern definidas nos pianos plurianuais. 

§ 31  As despesas decorrentes da execuçäo dos projetos e programas previstos nesta Lei correräo a conta 
de dotaçoes orçarnentárias destinadas aos Ministérios da Educação, da Defesa e da Saüde, consignadas no 
orçamento geral da União. 

Art. 31. Os Ministros de Estado da Educaçäo e da SaUde poderão editar normas compiementares para 0 

cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 32. A Advocacia-Geral da Uniäo atuará, nos termos do art. 22 da Lei n° 9.028, de 12 de abril de 1995, 
na representação judicial e extrajudicial dos profissionais designados para a funçäo de supervisor medico e de 
tutor acadêmico prevista nos incisos II e III do art. 15. 

Art. 33. A Lei n2  8.745, de 9 de dezernbro de 1993, passa a vigorar corn as seguintes alteraçöes: 

"Art. 2 0 	................................................................... 

Xi- adrnissão de professor para suprir dernandas excepcionais decorrentes de 
prograrnas e projetos de aperfeiçoamento de medicos na area de Atençao Básica ern 
saüde em regiOes prioritArias para o Sistema Unico de Saüde (SUS), mediante 
integraçào ensino-serviço, respeitados os limites e as condiçoes fixados em ato 
conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, da SaUde 
e da Educaçao. 

..................................................(NR) 

"Art. 42 

RI- 3 (três) anos, nos casos das alineas 'h" e "I" do inciso VI e dos incisos VII, VIII e 

XI do caput do art. 22  desta Lei; 

Parágrafo Unico............................................................. 

V- no caso dos incisos VII e XI do caput do art. 2, desde que o prazo total não 
exceda 6 (seis) anos; e 

.............................................(NR) 

Art. 34. 0 art. 12  da Lei n2  6.932, de 7 de juiho de 1981, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 32, 
42 e 

"Art. i 	......................................................................... 

2_A Residência Médica constitui modalidade de certificaçäo das especialidades 
médicas no Brasil. 

§ 42  As certificaçöes de especialidades médicas concedidas pelos Programas de 
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Residência Médica OLI pelas associaçOes médicas submetern-se as necessidades do  
Sistema Unico de Saüde (SUS). 	 Cmara Mu&c; 

§ 5 As instituiçOes de que tratam os § 1 a 4 	 r 

	

deste artigo deverão encaminha, 	
de tpev 

anualmente, o nümero de medicos certificados cot-no especialistas, corn vistas a:ofha N' 

possibilitar o Ministério da Saüde a formar o Cadastro Nacional de Especialistas e 
parametrizar as açöes de satde pL'iblica." (NR) 

Art. 35. As entidades ou as associaçoes médicas que ate a data de publicaçao desta Lei ofertam cursos 
de especialização nao caracterizados corno Residência Médica encarninharão as relaçOes de registros de trtulos 
de especialistas para o Ministério da SaUde, para os fins previstos no § 50  do art. 10  da Lei n° 6.932, de 1981. 

Art. 36. Esta Lei entra ern vigor na data de sua publicaçao. 

Brasilia, 22 de outubro de 2013; 1922  da lndependência e 1252  da RepUblica. 

DILMA ROUSSEFF 
Aloizio Mercadante 
Alexandre Rocha Santos Pad//ha 
Miriam Belch/or 
Luis Inác/o Lucena Adams 

Este texto não sLlbstitLli o publicado no DOU de 23.10.2013 
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CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEYI 
	

1'1unicpaI 
- Estado de São Paulo - 	 de Itapevi  

IFOha N' 
MARA MUNICIPAL DE ITAP 

APROVADO 
Plen ar 0 

4 JUL 201 

U 	 PresUiente 	 I 

ENTO No 634/2015 

Sümula: Requer regime de urgência para discussâo 
e votação dos Projetos de Leis n°s 06012015 e 
072/20/5- do Executivo. 

REQUEREMOS a Mesa, apOs ouvido o douto Plenário, na forma regimental 
vigente, sejam dispensadas as formalidades regimentais, a fim de que os Projetos de 
Leis n°s 060/2015 e 072/2015, sejam discutidos e votados em regime de urgência, 
incluldos na Ordem do dia da Sessão convocada para o dia 14 dejWho de 2015. 

1u1\ MUNICIPAL DE ITAPEVI I 

Bemvindo Moreira Nery, 08 de julho de 2015. 

08 JUL 2015 

11°/1 Assi natu ra 

ANTONIO CARLDE 
Toni cia Gent 

4A 

CLAUDI A - ARVALHO A. LO 
\Tic -PR 

EDURDO SAN 
/ 	 SAGRANDE Casão -  

ULA GODOI DA 
	

A 
Prof.' Cama - 

—CttJUIOD17rRA BARROS 
Claudio 	-PT 

ERONDINA FE EIRA G000Y 
Tininha - PSD 
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LUCIAND9JNEIRA FARIAS Ic 
Roof SD 

RO 

)E ITAPEVI 
Hmara Miunicipl 

de Itapevi 

'Folho N° 

C1 ARIA NUNE 	SANTOS 	IVONIt 
macia - PV 

CAMARA MUMCIP 
- Estado de São 

ULO ROI1Q-DE ALWIDA 
daFarmAD4— PRP 
	

"ProfessokPauIinho - 

Requerimento 634/15 
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Câmara Municipal] 
de Itapevi 

.J UTAI)% 
	 Foiha W-40 

Junto aos autos: 

1- Estimativa de Impacto Financeiro; 

Itapevi, 3 dell,( 1O 	de 201. 

64a a Claudia Ma Costa  
Assistente Legislativo I 



APrefeitura 
portodos, todos por 

SECRETAR!A DE 
GO 	 fpq j: 

• .:iara Mur.icip 

de tapevi 

Itapevi, 8 de juiho de 2015. 

Dr. Bandeira 

Exmo Secretário SNIJ 

Segue pars vosso conhecimento, estimativa de impacto 

financeiro, relativo so auxio moradia e auxillo aUmentaçao dos cooperados do 

programa mais medicos. 

Quantidade Medicos 
	

VaorAuxiiio Moradia 
	

Valor Auxillo Alimentaçäo 

23 
	

R$ 2.500,00 
	

R$ 500,00 

Estimativa Ano 2015 (5 meses) = R$ 345.000,00 

Estimativa Ano 2016 (12 meses) = R$ 828.000,00 

Estimativa Ano 2017 (12 meses) = R$ 828.000,00 

Dr. Paulo Roberto do Amaral Filho 

Diretor SNIJ 

rCN 	 PREFETURA DO MUNIC1P!O DE ITAPEV 
Rua Heloisa Hideko Koba, 21— Jardim Nova Itapevi - CEP 06694-180- Fone: (11) 4143-8940-- CNPJ/MF Ne 46.523.031/0001-28 



Cârnara Municipal 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 	de Itapevi 

- Estado de São Paulo - 

PARECER CONJUNTO DA COMISSAO DE JtJSTIA E REDAAO E 
FINANAS E ORçANENTO AO PROJETO DE LEI N. 060/2015 

Ementa: "Autoriza o Poder 
Executivo 	a 	conceder 
AuxIlio-Moradia e Auxilio- 
Alirnentação 	aos 	Medicos 
participantes do "Programs 
Mais Medicos", corn atuacão 
no MunicIpio de Itapevi, e 
dá outras providências." 

ExcelentIssimo Senhor Presidente: 

As CornissOes de Justiça e Redação e Finanças e 
Orçarnento, em cumprirnento ao disposto nos artigos 47 e 59, 
§ 1°, do Regimento Interno desta Casa de Leis, após 
análise dos aspectos técnicos e legais alusivos ao Projeto 
de Lei acirna referenciado, ernitem PARECER FAVORAVEL, 
conforme razöes a seguir: 

I - RELATORIO 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Poder 
Executivo que tern por objetivo conceder auxIlio-
alimentaçao e auxIlio-rnoradia aos medicos participantes do 
Programa Mais Medicos, atuantes no municipio de Itapevi 
nos terrnos da Lei Federal no 12.871, de 22 de outubro de 
2013 e da Portaria do Ministério da Saüde no 30, de 12 de 
fevereiro de 2014. 

E o relatório. 

II - VOTO 

Parecer Projeto de Lei 060/15 	 Página 1/4 
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A 	
MUnicipal 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 	de Itapevi 

- Estado de São Paulo - 

o Projeto de Lei 060/2015 se encontra em termos e 
merece ser aprovado, porquanto visa atender disposicão de 
legal, mais especificamente a Portaria Interministerial n° 
30 de 12 de fevereiro de 2014. 

Os artigos 31, inciso II, §30;  90,  inciso I. e 10, da 
Portaria mencionada, impöe aos municIpios que aderiram ao 
Projeto o pagamento de auxIlios moradia e alimentaçao: 

Art. 30  0 Distrito Federal e Municipios 
deverão assegurar o fornecimento de moradia 
aos medicos participantes do Projeto Mais 
Medicos para o Brasil por alguma das 
seguintes modalidades: 

II - recurso pecuniário; ou 

§ 30  Na modalidade de que trata o inciso II 
deste artigo, o ente federativo pode adotar 

como referenda para o recurso pecuniário 
para locacao de imóvel, em padrão suficiente 
para acomodar o medico e seus familiares, os 
valores mInimo e máximo de R$ 500,00 
(quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), podendo o gestor distrital 
e/ou municipal adotar valores superiores, 

con forme a realidade do mercado imobiliário 
local, mediante comprovação do valor mediante 
3 (três) cots çCes de custo no mercado 
imobiliário do munidIpio ou Distrito Federal. 

Art. 9° 0 ente federativo deverá assegurar o 
fornecimento de alimentacão ao medico 
participante, mediante: 

I - recurso pecuniário; ou 

Art. 	10. Sendo 

mediante 	recurso 
federativo adotar 

máximo 	os valores 
reais) 	e R$ 700,00 

assegurada a alimentacão 

pecuniário, deverá o ente 
como parámetros mInimo e 

de R$ 500,00 (quinhentos 
(setecentos reais). 

Parecer Projeto de Lei 060/15 
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A 	 Cimara Municipal 
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 	de Itapevi 

- Estado de So Paulo - 

Cumpre ressaltar que a participacão de Medicos no 

Programa Mais Medicos para. o Brasil, em nenhuma hipótese 
gera vInculo empregatIcio de qualquer natureza, conforme 

depreende-se de dispositivo abaixo: 

Lei Federal 12.871 de 22 de outubro de 2013 

Art. 17. As atividades deserapenhadas no 
âmbito do Projeto Mais Medicos para o Brasil 
não criam vInculo empregatIcio de qualquer 
natureza. 

Quanto a iniciativa o projeto encontra-se em perfeita 
sintonia corn as regras constitucionais e legais. 

No que diz respeito aos aspectos orçamentários, 
referido projeto esta devidamente instrujdo corn a 
Declaração de Irnpacto Orçamentário-Financeiro 0 que 
viabiliza a concessão dos auxIlios pretendidos. 

Assirn, Nobres Pares, a proposição deve ser aprovada. 

III - DECISAO 

Posto isto, as COMISSOES DE JUSTIA E REDAAO E 
FINANçAS E ORçANENTO desta Casa, opinam pelLa 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE do projeto, ora em exarne, 
sugerindo a sua aprovação. 

E o parecer, sob crItica, que subrnetemos a apreciação 
do Douto Plenário. 

Sala das Sessöes "Bemvi eir Nery', 14 de juiho de 
2015. 

Comissão de Justiça e Re 

exan 

Parecer Projeto de Lei 060/15 
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CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 

mra VIUul:cipaI 
I 	de Itapevi 

N 

Paul Ro 'ri de A eida 
Membro 

C- 

iar 	Casagrande 
mbro 

Comissão de Firiancas e Orçamen 

re 
 

le 

FAWWYeida Pa  

Erondina Ferreira Godoy 
Membro 

Parecer Projeto de Lei 060/15 
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paI 

de Itapevi 

FoI 

CEIITIDAO 

	

	
1 ha N 

Certifico e dou fé que o presente PROJETO DE LEI, se 
encontra em termos para ser submetido ao 
Plenário. 

	

Itapevi, (( de 		de 201. 

'la dia Maia Costa 
Ass*

dia
,slativo I 

A SECIIETA1LIA 

Provjdenciar a inclusäo na ORDEM DO DIA da Sessão 
i L i-vvc'rc& , que se reahzaiá no prOximo dia 

Itapevi, a de 	I Lw 	de 2c5. 

iij 
;0 CE4ItTELA 

Presi eule 



Ld
UmziraI'A1iriciPaI 

e tapevi 

N 

CEIITI I)iIO 

Certifico e dou fé que: 
1 - o presente Projeto de /.-f 	-° 
fol aprovado conforme ficha de Votacão que ora se 
junta aos autos; 
2- foi expedido Autógrafo NQ 	 2O1.L 
referente 	ao 	Projeto 	de 
L -,At °- 	

L) 

Itapevi, i 	de 	11.O de 201. 

MciaMaCosta 
Assistente Legislativo I 

.JUJ1NTADA 

Junto aos autos a Lei n2  c 33 	, de .i/ , de 
de 201, referente ao autógrafo 

Ou 

Itapevi, i de _ 	de 2015. 

Oa flaudia Maia Costa 
ssis44nte Legislativo I 



A 	 1d
ra Municipal  it  

avi 
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI JaNOLJ 

jj 	 voTAcr °  
Data: i2iiAS 

DISCUSSAO:( )1a( )2a(lUNICA 

VETO AO PROJETO DE LEI No I 
PROJETO DE LEI No 	60 	/ ,Z0 15  
EMENDA No 	/ 	AO PROJETO DE LEI No I 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No I 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No / 
PROJETO DE RESOLUcAO No I 
MocAo No  / 
REQUERIMENTO No / 

DISC. 

LI 

LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 
LI 

VOTO DOS VEREADORES 
SIM 

ADRIANO CAMARGO ANTONIO 

AKDENIS MOHAMAD KOURANI 

ALEXANDRE DOS SANTOS RODRIGUES 

ANDERSON CAVANHA 

ANTONIO CARLOS DE PAULO 

CAMILA GODOI DA SILVA 

CLAUDIO ANDRE CARVALHO ALMEIDA 
LOPES 
CLAUDIO DUTRA BARROS 

EDUARDO SANCHES CASAGRANDE 

ERONDINA FERREIRA GODOY 

INACIA MARIA NUNES DOS SANTOS 

IVONILDO ANDRADE DA HORA 

JOSE LEMES JORGE 

JULIO CESAR PORTELA 

LUCIANO DE OLIVEIRA FARIAS 

PAULO ROGIERIO DE ALMEIDA 

ROBERTO BORGES DE MIRANDA 

NAO AUSENTE JUSTIF. 

TOTAL—QEVOTOS: AX 
	

Li 

ecretário 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
Fone. (11) 4141-4472 - wwwcamaraitapevi.sp.gov.br  



CAMARA MUNICIPAL 1W ITAPEVI Rm2ra Mudpa 

- Estado de São Paulo - 	 de Itapevi 

Foha N°  

AUTOGRAFO No 029/2015 
Projeto de Lei no 060/2015 - do Executivo 

A CAMAPA MUNICIPAL DE ITAPEVI, usando de 
suas atribuiçöes que ihe são conferidas, Aprova a seguinte 
Lei 

Secretafla de Governo 
iPrefeitura Municipal de Itapevi 

RECEBIDO 
15  

--Fua ion6rio SG 

"AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A CONCEDER 
AUX±LIO—MORADIA E AuxILIo—ALIMENTAcA0 AOS 
MEDICOS PARTICIPANTES DO "PROGRAM MAIS 
MEDICOS", COM ATUAçAO NO M(JNICIPIO DE 
ITAPEVI, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS" 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
auxIlio-moradia e auxIlio-alimentacão, aos medicos 
participantes do "Prograrna Mais Medicos", corn atuacão no 
MunicIpio de Itapevi, nos termos da Lei Federal no 12.871, 
de 22 de outubro de 2013, da Portaria Interministerial no 
1.369, de 08 de juiho de 2013 e da Portaria do Ministério da 
Saüde no 30, de 12 de fevereiro de 2014. 

Art. 2°  0 auxilio-moradia sera' concedido exciusivamente para 
os rnédicos participantes do "Programa Mais Medicos", ern 
efetivo exercIcio de suas atribuiçoes na Rede Püblica de 
Saüde do MunicIpio de Itapevi, no valor mInimo de R$ 500,00 
(quinhentos reais) e máximo de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), de acordo corn o artigo 30  da Portaria do 
Ministério da Saüde no 30, de 12 de fevereiro de 2014. 

Art. 3° 0 auxIlio-alirnentaçao será concedido exciusivamente 
para os medicos participantes do "Prograrna Mais Medicos", em 
efetivo exercIcio de suas atribuiçöes na Rede Püblica de 
Sailde do Municipio de Itapevi, no valor mInimo de R$ 500,00 
(quinhentos reais) e máximo de R$ 700,00 (setecentos reais), 
de acordo corn os arcigos 90  e 10 da Portaria do Ministério 
da Saüde no 30, de 12 de fevereiro de 2014. 

Art. 4° 0 valores do auxilio-rnoradia e do auxIlio-
alirnentaçao, após estipulados pela Secretaria Municipal de 
Financas e Controladoria, em conjunto corn a Secretari 
Municipal de Saüde, serão definidos por Decreto do Pode 

Rua Arnaldo Sergio Cordeiro das Neves, 80- Vila Nova Itapevi - Itapevi - SP - CEP.: 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - www.carnaraitapevi.sp.gov.br  
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,;;mara Municij1 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 	de Itapevi 

- Estado de Säo Paulo - 

Executivo próprio para este firn, obedecendo os lirnites 
minirno e rnáximo determinados nos artigos anteriores, e 
considerando a disponibilidade financeira e orçamentária do 
MunicIpio. 

Art. 50  Os valores mensais dos respectivos auxIlios serão 
depositados pela Prefeitura de Itapevi, na conta baricária de 
titularidade de cada medico. 

Art. 6 0  Os auxilios serão concedidos pelo prazo de 
permanência do medico no "Prograrna Mais Medicos" no 
MunicIpio de Itapevi. 

Parágrafo ün±co. Caberá a Secretaria Municipal de Saüde, corn 
a prévia aprovação da Secretaria Municipal de Finanças e 
Controladoria, a análise para a concessão ou revogação dos 
auxIlios de que trata a presente Lei. 

Art. 7° As atividades desempenhadas no âmbito do "Prograrna 
Mais Medicos" não criarn vInculo empregatIcio de qualquer 
natureza corn a Prefeitura Municipal de Itapevi, nos termos 
do artigo 17 da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 
2013. 

Art. 80  Nos termos do parágrafo 40  do artigo 30  da Portaria 
do Ministério da Saide n° 30, de 12 de fevereiro de 2014, os 
medicos beneficiados pelo auxIlio-moradia deveräo comprovar 
mensalmente que o referido recurso pecuniário está sendo 
utilizado tao somente para a finalidade de despesas corn 
moradia. 

§ 10 A comprovação de que trata o caput deste artigo deverá 
ser feita diretamente junto a Secretaria Municipal de Saüde, 
através de declaraçao escrita do próprio medico, informando 
que todo o valor referente ao respectivo auxIlio é utilizado 
exclusivarnente em gastos corn moradia. 

§ 2° Caso o medico beneficiado não apresente a declaração de 
que trata o parágrafo anterior ate o ültimo dia do mês de 
recebimento do auxilio, o pagamerto do mesmo no mês seguint 
será suspenso pela Prefeitura, ate sua regularizacão. 

Rua Arnaldo Sergio Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - Itapevi - SP - CEP.: 06694-090 
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CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - Lde Itapj 

FoIha N 

§ 3°  0 medico que apresentar declaração falsa acerca da 
utilização do benefIcio ou sobre qualquer outro dado, 
responderá pelo crime de Falsidade Ideológica, tipificado no 
artigo 299 do Código Penal. 

Art. 90  As despesas decorrentes corn a execução desta Lei 
correrão por conta das dotaçöes orçarnentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder as 
alteraçoes decorrentes da irnplantação desta Lei, 
especialrnente no que se refere aos critérios previstos no 
anexo de metas fiscais, constantes da Lei Municipal que 
dispöe sobre as diretrizes para a elaboraçäo da Lei 
Orçamentária para o exercIcio de 2015. 

Parágrafo ünico. Na elaboraçao do orçarnento, inclusive para 
os exercIcios subsequentes, o Poder Executivo adotará as 
medidas necessárias ao atendimento do disposto no artigo 14, 
da Lei Complementar Nacional N° 101, de 4 de maio de 2000 - 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Câmara Municipal de Itapevi, 14 de juiho de 2015. 

10 CES1AR PORTELA 
Presidente 

1a Secretária 
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APrefeitura 	 CcJhara Municipal1  

	

portodos,todos por 	 J 	de ltaoe 

SECRETARIA DE Itapevi . 

LEI NO2.332, DE 16 DE JULHO DE 2015. 

(AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A 
CONCEDER AUXILIO—MORADIA E AUX±LIO- 
ALIMENTAçA0 	AOS 	MEDICOS 
PARTICIPANTES DO "PROGRAMA MAI S 
MEDICOS", COM ATuAçA0 NO MUNICIPIO 
DE ITAPEVI, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS) 

JACI TADEU DA SILVA, Prefeito do 
Municipio de Itapevi/SP, no uso däs 
atribuiçöes que ihe são conferidas 
por Lei, 

FAZ SABER - que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a conceder auxIlio-moradia e auxIlio-
alimentação, aos medicos participantes do "Programa Mais 
Medicos", corn atuação no MunicIpio de Itapevi, nos 
terrnos da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 
2013, da Portaria Interministerial n° 1.369, de 08 de 
julho de 2013 e da Portaria do Ministério da Saüde n° 
30, de 12 de fevereiro de 2014. 

Art. 2° - 0 auxilio-moradia será 
concedido exciusivamente para os medicos participantes 
do "Programa Mais Medicos", em efetivo exercIcio de suas 
atribuiçoes na Rede Püblica de Saüde do MunicIpio de 
Itapevi, no valor mInimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
e máximo de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), 
de acordo corn o artigo 	da Portaria do Ministério da 
Saüde n° 30, de 12 de fei reiro de 2014. 

Rua Joaquim Nunes, 65— Centro - CEP 06653-080 - Telefone: (11)4143-7600 



APrefeitura 
por todos, todos por 

SKRETARIA DE 
GOVERNOI Ilarev] 

 ----------------- ---- 
Munidpal  

de Itapevi 

Art. 30 . 0 auxllio-alirnentação sera' 
concedido exciusivarnente para os medicos participantes 
do "Programa Mais Medicos", em efetivo exercicio de suas 
atribuicöes na Rede Püblica de Saüde do Municlpio de 
Itapevi, no valor minimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
e rnáxirno de R$ 700,00 (setecentos reals), de acordo corn 
os artigos 9° e 10 da Portaria do Ministério da Saüde n° 
30, de 12 de fevereiro de 2014. 

Art. 40 - Q valores do auxllio-
moradia e do auxllio-alimentação, após estipulados pela 
Secretaria Municipal de Financas e Controladoria, ern 
conjunto corn a Secretaria Municipal de Saüde, serão 
definidos por Decreto do Poder Executivo próprio para 
este firn, obedecendo Os lirnites rnInimo e máxirno 
determinados nos artigos anteriores, e considerando a 
disponibilidade financeira e orçamentária do MunicIpio. 

Art. 50. - Os valores rnensais dos. 
respectivos auxilios serão depositados pela Prefeitura 
de Itapevi, na conta bancária de titularidade de cada 
medico. 

Art. 60  - Os auxIlios seräo 
concedidos pelo prazo de perrnanência do medico no 
Prograrna Mais Médico" no MunicIpio de Itapevi. 

Parágrafo ünico - Caberá a 
Secretaria Municipal de Saüde, corn a prévia aprovação da 
Secretari,a Municipal de Finanças e Controladoria, a 
análise para a concessão ou revogaçào dos auxIlios de 
que trata a presente Lei. 

Art. 	7 0 	- 	As 	atividades 
desernpenhadas no âmbito do "Prograrna Mais Medicos" não 
criarn vInculo empregaticio de qualquer natureza corn a 
Prefeitura Municipal de Itapevi, nos terrnos do artigo 17 
da Lei Federal n° 12.871, de 22 de outubro de 2013. 

Art. 8 0  ­Nos termos do parágrafo 4° 
do artigo 3° da Portaria Ida Ministério da Saüde n° 30, 
de 12 de fevereiro de 2O14s medicos beneficiados pelo 
auxilio-rnoradia deverão !rnkrovar  mensalmente que o 
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referido recurso pecuniário está sendo utilizado tao 
somente para a finalidade de despesas corn moradia. 

§ 10 - A comprovacão de que trata o 
caput deste artigo deverá ser feita diretarnente junto a 
Secretaria Municipal de Saüde, através de declaracão 
escrita do próprio medico, informando que todo o valor 

referente 	ao 	respectivo 	auxilio 	é 	utilizado 
exclusivamente em gastos corn moradia. 

§ 2° - Caso o medico beneficiado não 
apresente a declaracão de que trata o parágrafo anterior 
ate o ültimo dia do mês de recebimento do auxIlio, o 
pagamento do mesmo no mês seguinte sera' suspenso pela 
Prefeitura, ate sua regularizaçào. 

§ 30 - 0 medico que apresentar 
declaração falsa acerca da utilização do benefIcio ou 
sobre qualquer outro dado, responderá pelo crime de 
Falsidade Ideológica, tipificado no artigo 299 do Código 
Penal. 

Art. 90  - As despesas decorrentes 
corn a execução desta Lei correrão por conta das dotacöes 
orçarnentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a proceder as alteraçôes decorrentes da 
implantação desta Lei, especialmente no que se refere 
aos critérios previstos no anexo de metas fiscais, 
constantes da Lei Municipal que dispöe sobre as 
diretrizes para a elaboraçao da Lei Orçamentária para o 
exercIcio de 2015. 

Parágrafo ünico - Na elaboraçao do 
orçamento, inclusive para os exercIcios subsequentes, o 
Poder Executivo adotará as medidas necessárias ao 
atendimento do dispqsto no artigo 14, da Lei 
Complementar Nacional 	 de 4 de maio de 2000 - Lei 
de Responsabilidade Fia1\. 
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Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicacâo, revogadas as disposicöes em 
contrário. 

Prefeitura do MunicIpio de Itapevi, 16 de julho de 2015. 

r. 
JAC 	 VA 

PREFEITO 

Publicado, no Diário Oficial do Municipio de Itapevi, 
afixado no lugar de costume e registrado em livro 
próprio, na Prefeitura do MunicIpio de Itapevi, aos 16. 
de juiho de 2015. 

DRA. HOLZER 
SE TARIA DE GOVERNO 
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